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BrD Holding S.A.
CNPJ/ME nº 31.507.584/0001-10

continua...

 O balanço patrimonial e resultado do exercício do Fundo são abaixo apresentados:

Ativo 31.12.2021 31.12.2020    
Caixa e equivalentes de caixa 1 491    
Disponibilidades 1 2
Operações compromissadas - LTN - 489
Cotas de fundos de investimento
Santander RF Ref DI Títulos PUB Premium FC FI 1.476 -    
Direitos creditórios com aquisição substancial dos  
 riscos e benefícios 11.204 3.265    
Direitos creditórios a vencer 11.877 3.265
(-) Provisão para perdas por redução no valor recuperável (673) -    
Total do ativo 12.681 3.756    
Passivo
Valores a pagar 25 190    
Taxa de administração 15 23
Taxa de gestão 10 -

Auditoria e custódia - 6
    

Total do passivo 25 190    
Patrimônio líquido 12.656 3.566    
Total do passivo e patrimônio líquido 12.681 3.756    

 01.01.2021 a 29.05.2020 a
Composição do resultado dos períodos 31.12.2021 31.12.2020    
Direitos creditórios 10.606 (565)    
Reconhecimento de ganhos/perdas 10.714 (565)
Outros resultados com direitos creditórios 565 -
Provisão para perdas por redução no valor recuperável (673) -
Operações compromissadas
Receitas 55 4    
Títulos públicos federais
Ajuste a valor justo (135) -    
Cotas de fundos de investimentos
Reconhecimento de ganhos/perdas 115 -    
Demais despesas (1.451) (873)    
Despesa de cobrança (922) (66)
Despesas advocatícias (193) (93)
Taxa de gestão (76) (16)
Taxa de administração (117) (146)
Despesas tributárias (42) (65)
Auditoria e custódia (29) (6)

Outras despesas (68) (479)    
Resultado dos períodos pertencentes aos detentores de  

    

(b) 

200 debêntures simples e privadas no valor total de R$ 20.000, não conversíveis em ações, as 

5.2. Adiantamento de venda de debêntures
No decorrer do ano de 2021 a sua controlada BrD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A. 

Nota Explicativa nº 27.2).

6. DIREITOS CREDITÓRIOS
-

mentos contratuais.

a) Composição de contas a receber proveniente da aquisição de direitos creditórios

Em 31 de dezembro de 2021
  Consolidado    
  Quantidade 
Descrição Valor contábil de títulos     
Direitos creditórios - Cessão 5.188 32    
Total circulante 5.188 32    

  
3.370  

Curto prazo 3.370
Longo prazo -

Em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado)
  Consolidado    
  Quantidade 
Descrição Valor contábil de títulos     
Direitos creditórios - Cessão 11.358 53    
Total circulante 11.358 53    

  Consolidado    
  Quantidade 
Descrição Valor contábil de títulos     
    
Total não circulante 3 1    

  
8.652  

Curto prazo 8.652
Longo prazo -
b) Custódia da documentação dos direitos creditórios

de responsabilidade das suas controladas.

Os direitos creditórios das suas controladas são registrados pelo valor de custo, acrescidos de seus 
-

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A BrD Holding S.A. (anteriormente denominado BrD Holding Ltda.) (“Companhia” ou “Controla-
dora”), foi constituída em 14 de setembro de 2018, inicialmente como empresa Ltda. e transformada 
posteriormente em S.A., atua como Holding -
pação em outras sociedades, a gestão e a administração, a compra e a venda de outras sociedades, 
sejam de responsabilidade limitada ou por ações.

   % de participação        
  Direta Direta + indireta        
Controladas 2021 2020 2021 2020         
BrD - Brasil Distressed Consultoria  
 Empresarial S.A. (a)

Financeiros S.A. (b)
Go4iit Fintech Consultoria e Serviços Ltda. (c)
SCP - 30.129.913/0001-73 (d)
SCP - 36.062.015/0001-21 (d)

(a) BrD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A.
A Sociedade tem por objeto social:
i) -

-

empresas para detenção própria e nas atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral, para pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras, exceto imobiliários.

(b) BrD Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
A Sociedade tem por objeto social:
i) 

-

-

hedge em mercados derivativos visando à 

(c) Go4iit Fintech Consultoria e Serviços Ltda.
A Sociedade tem por objeto social:
i) 

-
-

tes, recebimento de prestação e controles operacionais e gerenciamento de carteiras em cobrança, 

seu próprio nome e/ou de terceiros, o estabelecimento de acordos, convênios e contratos com 

e cooperativas, prestação de serviços de informação, promoções e cadastramento de clientes, 
telemarketing, gestão de base de dados, manuseio e envio de correspondências relacionadas 

negócios (incluindo, mas não se limitando ao desenvolvimento de projetos imobiliários a terceiros), 
o desenvolvimento de software sob encomenda, consultoria em tecnologia da informação, suporte 

-
vedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, consultoria em gestão 

(d) Sociedades em Conta de Participação (SCP)
As Sociedades em Conta de Participação (SCPs) possuem por objeto social:
i) 

ii) 

iii) 
iv) 
v) Participação em outras sociedades, sejam essas simples ou empresárias, nacionais ou estrangei-

vi) 
Impactos do COVID-19 (Coronavírus)

-

em negociar novos termos e condições nos acordos existentes, os níveis de atraso voltaram aos pa-

A administração da Companhia continua acompanhando os possíveis impactos em suas operações e 
tem trabalhado com a implementação de planos de contingências para manter a continuidade das ativi-

2. BASE DE APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1. Autorização

-
ção da Companhia em 12 de maio de 2022.

consolidadas e principais práticas contábeis
-
-

posições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alteradas pelas Leis nos 11.638/07 
e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores.

moeda funcional da Companhia e de suas controladas.

fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor 
-

assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios.
-

inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, 

As práticas contábeis são consistentemente aplicadas em todas as empresas consolidadas.
-

sendo destacada a participação de não controladores, conforme CPC 36 (R3) - Demonstrações con-
solidadas.

2.2. Apuração do resultado

clientes. Os demais resultados das operações (outras receitas, custos e despesas) são apurados em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios.

ganhos de juros em negociações de investimentos.

2.3. Caixa e equivalentes de caixa

-

ou menos, a contar da data da contratação.

2.4. Títulos e valores mobiliários

2.5. Direitos creditórios

a) Operações com aquisição substancial de riscos e benefícios: 
assume substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório objeto 

b) Operações sem aquisição substancial de riscos e benefícios: -
re e não assume substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório 
objeto da operação, não ensejando a baixa do direito creditório no registro contábil do cedente.

-

os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório. A Companhia não está substancialmente 

objeto da operação.
-

recuperável.

2.7. Imobilizado

conta a vida útil estimada dos bens.

esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
-

2.8. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)

2.9. Investimentos

patrimonial, e os efeitos são reconhecidos no resultado do exercício como receita (ou despesa) ope-
racional.

2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)

futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-

variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melho-
res estimativas do risco envolvido.

2.11. Ativos e passivos contingentes
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes:
a) Ativos contingentes:

favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito provável são apenas divulga-

b) Passivos contingentes:

avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados.

2.12. Lucro/(prejuízo) por ação
-

ramento dos balanços.

2.13. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente

optaram pelo regime de tributação do lucro presumido, onde a base de cálculo do imposto de renda e 

Financeiros, estava submetida ao regime de lucro real e não auferiu resultado tributável.

(i) 
(ii) 
(iii) 

ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
  Individual  Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
  (Não  (Não
  auditado)  auditado)
Bancos conta corrente 41 13 459 174
        
 743 913 2.412 2.241        

-

4. CONTAS A RECEBER
  Consolidado    
 2021 2020    
  (Não
  auditado)
Clientes nacionais 585 277
    
 585 737    

As contas a receber são basicamente decorrentes da venda de bens recebidos em decorrência da 

60 dias para o recebimento.
 2021 2020    
  (Não
  auditado)
Títulos a receber (a vencer) 585 614
Contas a receber vencidos:
De 61 a 90 dias - 113
De 181 a 360 dias - 10    
 - 123    
 585 737    

5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ADIANTAMENTO DE VENDA DE 
DEBÊNTURES
5.1. Composição da carteira
Os títulos e valores mobiliários estão assim apresentados:

i) Em 31 de dezembro de 2021
Descrição Individual Consolidado     

Cotas de Fundos - Nanban Fundo de Investimento em  
(a) 12.656 12.656

 
(b) 5.000 -    

 17.656 12.681    

ii) Em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado)
Descrição Individual Consolidado     

Cotas de Fundos - Nanban Fundo de Investimento em  
(a) 3.566 3.566    

 3.566 3.591    

(a) Refere-se a investimento direto em cotas do Fundo Nanban Fundo de Investimento em Direitos 

estejam vencidos e pendentes de pagamento, assumindo todos os riscos e benefícios sobre esses 

Fundo foram examinadas por auditores independentes, cujo relatório de auditoria foi emitido em 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

      Antecipação de Total do
  Reserva de Prejuízos Lucros Patrimônio distribuição patrimônio
 Capital social lucros acumulados acumulados líquido de lucro líquido              
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado) 7.050 - (4.509) - 2.541 (2.698) (157)
Resultado do exercício - - - 7.150 7.150 - 7.150

Constituição de reservas - 950 - (950) - - -
Aumento de capital 950 (950) - - - - -
Absorção distribuição antecipada de lucros - - - (1.691) (1.691) 1.691 -
Antecipação de distribuição de lucros - - - - - (2.301) (2.301)              
Saldos em 31 de dezembro de 2021 8.000 - - - 8.000 (3.308) 4.692              

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE INDIVIDUAL E CONSOLIDADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais)

  Individual  Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
  (Não  (Não
  auditado)  auditado)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 7.150 (4.509) 7.563 (1.019)
Participação de terceiros em sociedades em  
        
Lucro líquido/(prejuízo) dos controladores 7.150 (4.509) 7.150 (4.509)
Outros resultados abrangentes - - - -        
Total do resultado abrangente do exercício 7.150 (4.509) 7.150 (4.509)        

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAL E CONSOLIDADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

   Individual  Consolidado          
 Notas 2021 2020 2021 2020          
   (Não  (Não
   auditado)  auditado)
Receita líquida 18 - - 10.159 24.249
Custos 19 - - (1.950) (11.800)          
Lucro bruto  - - 8.209 12.449
(Despesas) e Receitas operacionais
Despesas gerais, administrativas e  
 comerciais 20 (268) (12) (9.426) (7.631)

Outras receitas e (despesas)  
          
Resultado operacional antes do  
 

          
Resultado antes do imposto de  
 renda e da contribuição social  7.153 (4.509) 9.043 1.681
Imposto de renda e contribuição social 24.1 (3) - (1.480) (2.700)          
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício  7.150 (4.509) 7.563 (1.019)
Participação de terceiros em sociedades  
          
Lucro líquido/(prejuízo) dos controladores  7.150 (4.509) 7.150 (4.509)          
Lucro líquido/(prejuízo) por ação - em  
 Reais (R$)  0,8938 (0,6396)      

 Individual Consolidado    
Das atividades operacionais: 2021 2021    
Resultado do exercício antes do Imposto de Renda e da  
 Contribuição Social 7.153 9.043    
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa gerado pelas  
 atividades operacionais
Depreciação - 37

Juros sobre debêntures 136 1.388
 

 direitos creditórios - (1.258)    
 8.359 9.224
Aumento/(Redução) nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber - 152
Direitos creditórios - 6.540

Outros ativos - (1.113)
Títulos e valores mobiliários (14.090) (9.090)
Ativo não circulante mantido para venda - 347
Fornecedores 7 (898)
Obrigações trabalhistas - 237
Obrigações tributárias 4 (369)

Contas a pagar 185 217
Adiantamento de venda de debêntures - (1.804)
Dividendos a pagar (907) (907)    
Caixa proveniente das/(aplicado nas) operações (6.443) 2.913
Imposto de renda e contribuição social (3) (1.480)    
Caixa líquido proveniente das/(aplicado nas) atividades  
 operacionais (6.446) 1.433    
Das atividades de investimento:

Intangível - (470)
Investimentos 440 19    
Caixa líquido proveniente das/(aplicado nas) atividades de  
 investimento 440 (466)

Debêntures a pagar 10.000 3.464
Distribuição de lucros por antecipação (2.301) (2.301)
Partes relacionadas a pagar 1.209 1.209

 
    
Caixa líquido proveniente das/(aplicado nas) atividades de  
    
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (170) 171    
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 913 2.241
    
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (170) 171    

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais)

   Individual  Consolidado          
 Notas 2021 2020 2021 2020          
Ativo   (Não  (Não
Ativo circulante   auditado)  auditado)

Contas a receber 4 - - 585 737
Direitos creditórios 6.a - - 3.370 8.652

 

Outros ativos 9 - - 3.387 2.274          
Total do ativo circulante  744 913 11.694 17.011          
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 5.1 17.656 3.566 12.681 3.591
Ativos não circulantes mantidos  
 para venda 8 - - 3.981 4.328
Depósitos judiciais 26.1 - - 10 10

Investimentos 10 3.756 6.273 10 29

Intangível 12 - - 477 7          
Total do ativo não circulante  21.412 9.839 17.958 8.800          
Total do ativo  22.156 10.752 29.652 25.811          

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

   Individual  Consolidado          
Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020 2021 2020          
 (passivo a descoberto)   (Não  (Não
Passivo circulante   auditado)  auditado)

Debêntures a pagar 14 - - 2.750 1.832
Fornecedores  7 - 75 973
Obrigações trabalhistas  - - 300 63
Obrigações tributárias 15 4 - 435 804

 

Contas a pagar  185 - 261 44
Dividendos a pagar  - 907 - 907          
Total do passivo circulante  196 907 3.872 6.535          
Passivo não circulante

Adiantamento por venda de debêntures 5.2 - - 81 1.885
Debêntures a pagar 14 10.136 - 12.805 8.871
Partes relacionadas 16 4.317 3.108 4.317 3.108
Provisão para perdas com investimentos 10 2.815 3.822 - -

 

          
Total do passivo não circulante  17.268 10.002 21.088 19.433          
Patrimônio líquido (passivo a  
 descoberto)
Capital social 17.a 8.000 7.050 8.000 7.050

          
Patrimônio líquido (passivo a  
 descoberto)  8.000 2.541 8.000 2.541          
(-) Lucros distribuídos por antecipação 17.e (3.308) (2.698) (3.308) (2.698)          
Total do patrimônio líquido ajustado  
 (passivo a descoberto)  4.692 (157) 4.692 (157)          
Total do passivo e patrimônio líquido  
 (passivo a descoberto)  22.156 10.752 29.652 25.811          

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F0B4-168D-6719-7643.
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BrD Holding S.A.
CNPJ/ME nº 31.507.584/0001-10

continua...

 O balanço patrimonial e resultado do exercício do Fundo são abaixo apresentados:

Ativo 31.12.2021 31.12.2020    
Caixa e equivalentes de caixa 1 491    
Disponibilidades 1 2
Operações compromissadas - LTN - 489
Cotas de fundos de investimento
Santander RF Ref DI Títulos PUB Premium FC FI 1.476 -    
Direitos creditórios com aquisição substancial dos  
 riscos e benefícios 11.204 3.265    
Direitos creditórios a vencer 11.877 3.265
(-) Provisão para perdas por redução no valor recuperável (673) -    
Total do ativo 12.681 3.756    
Passivo
Valores a pagar 25 190    
Taxa de administração 15 23
Taxa de gestão 10 -

Auditoria e custódia - 6
    

Total do passivo 25 190    
Patrimônio líquido 12.656 3.566    
Total do passivo e patrimônio líquido 12.681 3.756    

 01.01.2021 a 29.05.2020 a
Composição do resultado dos períodos 31.12.2021 31.12.2020    
Direitos creditórios 10.606 (565)    
Reconhecimento de ganhos/perdas 10.714 (565)
Outros resultados com direitos creditórios 565 -
Provisão para perdas por redução no valor recuperável (673) -
Operações compromissadas
Receitas 55 4    
Títulos públicos federais
Ajuste a valor justo (135) -    
Cotas de fundos de investimentos
Reconhecimento de ganhos/perdas 115 -    
Demais despesas (1.451) (873)    
Despesa de cobrança (922) (66)
Despesas advocatícias (193) (93)
Taxa de gestão (76) (16)
Taxa de administração (117) (146)
Despesas tributárias (42) (65)
Auditoria e custódia (29) (6)

Outras despesas (68) (479)    
Resultado dos períodos pertencentes aos detentores de  

    

(b) 

200 debêntures simples e privadas no valor total de R$ 20.000, não conversíveis em ações, as 

5.2. Adiantamento de venda de debêntures
No decorrer do ano de 2021 a sua controlada BrD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A. 

Nota Explicativa nº 27.2).

6. DIREITOS CREDITÓRIOS
-

mentos contratuais.

a) Composição de contas a receber proveniente da aquisição de direitos creditórios

Em 31 de dezembro de 2021
  Consolidado    
  Quantidade 
Descrição Valor contábil de títulos     
Direitos creditórios - Cessão 5.188 32    
Total circulante 5.188 32    

  
3.370  

Curto prazo 3.370
Longo prazo -

Em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado)
  Consolidado    
  Quantidade 
Descrição Valor contábil de títulos     
Direitos creditórios - Cessão 11.358 53    
Total circulante 11.358 53    

  Consolidado    
  Quantidade 
Descrição Valor contábil de títulos     
    
Total não circulante 3 1    

  
8.652  

Curto prazo 8.652
Longo prazo -
b) Custódia da documentação dos direitos creditórios

de responsabilidade das suas controladas.

Os direitos creditórios das suas controladas são registrados pelo valor de custo, acrescidos de seus 
-

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A BrD Holding S.A. (anteriormente denominado BrD Holding Ltda.) (“Companhia” ou “Controla-
dora”), foi constituída em 14 de setembro de 2018, inicialmente como empresa Ltda. e transformada 
posteriormente em S.A., atua como Holding -
pação em outras sociedades, a gestão e a administração, a compra e a venda de outras sociedades, 
sejam de responsabilidade limitada ou por ações.

   % de participação        
  Direta Direta + indireta        
Controladas 2021 2020 2021 2020         
BrD - Brasil Distressed Consultoria  
 Empresarial S.A. (a)

Financeiros S.A. (b)
Go4iit Fintech Consultoria e Serviços Ltda. (c)
SCP - 30.129.913/0001-73 (d)
SCP - 36.062.015/0001-21 (d)

(a) BrD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A.
A Sociedade tem por objeto social:
i) -

-

empresas para detenção própria e nas atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral, para pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras, exceto imobiliários.

(b) BrD Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
A Sociedade tem por objeto social:
i) 

-

-

hedge em mercados derivativos visando à 

(c) Go4iit Fintech Consultoria e Serviços Ltda.
A Sociedade tem por objeto social:
i) 

-
-

tes, recebimento de prestação e controles operacionais e gerenciamento de carteiras em cobrança, 

seu próprio nome e/ou de terceiros, o estabelecimento de acordos, convênios e contratos com 

e cooperativas, prestação de serviços de informação, promoções e cadastramento de clientes, 
telemarketing, gestão de base de dados, manuseio e envio de correspondências relacionadas 

negócios (incluindo, mas não se limitando ao desenvolvimento de projetos imobiliários a terceiros), 
o desenvolvimento de software sob encomenda, consultoria em tecnologia da informação, suporte 

-
vedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, consultoria em gestão 

(d) Sociedades em Conta de Participação (SCP)
As Sociedades em Conta de Participação (SCPs) possuem por objeto social:
i) 

ii) 

iii) 
iv) 
v) Participação em outras sociedades, sejam essas simples ou empresárias, nacionais ou estrangei-

vi) 
Impactos do COVID-19 (Coronavírus)

-

em negociar novos termos e condições nos acordos existentes, os níveis de atraso voltaram aos pa-

A administração da Companhia continua acompanhando os possíveis impactos em suas operações e 
tem trabalhado com a implementação de planos de contingências para manter a continuidade das ativi-

2. BASE DE APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1. Autorização

-
ção da Companhia em 12 de maio de 2022.

consolidadas e principais práticas contábeis
-
-

posições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alteradas pelas Leis nos 11.638/07 
e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores.

moeda funcional da Companhia e de suas controladas.

fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor 
-

assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios.
-

inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, 

As práticas contábeis são consistentemente aplicadas em todas as empresas consolidadas.
-

sendo destacada a participação de não controladores, conforme CPC 36 (R3) - Demonstrações con-
solidadas.

2.2. Apuração do resultado

clientes. Os demais resultados das operações (outras receitas, custos e despesas) são apurados em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios.

ganhos de juros em negociações de investimentos.

2.3. Caixa e equivalentes de caixa

-

ou menos, a contar da data da contratação.

2.4. Títulos e valores mobiliários

2.5. Direitos creditórios

a) Operações com aquisição substancial de riscos e benefícios: 
assume substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório objeto 

b) Operações sem aquisição substancial de riscos e benefícios: -
re e não assume substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório 
objeto da operação, não ensejando a baixa do direito creditório no registro contábil do cedente.

-

os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório. A Companhia não está substancialmente 

objeto da operação.
-

recuperável.

2.7. Imobilizado

conta a vida útil estimada dos bens.

esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
-

2.8. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)

2.9. Investimentos

patrimonial, e os efeitos são reconhecidos no resultado do exercício como receita (ou despesa) ope-
racional.

2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)

futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-

variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melho-
res estimativas do risco envolvido.

2.11. Ativos e passivos contingentes
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes:
a) Ativos contingentes:

favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito provável são apenas divulga-

b) Passivos contingentes:

avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados.

2.12. Lucro/(prejuízo) por ação
-

ramento dos balanços.

2.13. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente

optaram pelo regime de tributação do lucro presumido, onde a base de cálculo do imposto de renda e 

Financeiros, estava submetida ao regime de lucro real e não auferiu resultado tributável.

(i) 
(ii) 
(iii) 

ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
  Individual  Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
  (Não  (Não
  auditado)  auditado)
Bancos conta corrente 41 13 459 174
        
 743 913 2.412 2.241        

-

4. CONTAS A RECEBER
  Consolidado    
 2021 2020    
  (Não
  auditado)
Clientes nacionais 585 277
    
 585 737    

As contas a receber são basicamente decorrentes da venda de bens recebidos em decorrência da 

60 dias para o recebimento.
 2021 2020    
  (Não
  auditado)
Títulos a receber (a vencer) 585 614
Contas a receber vencidos:
De 61 a 90 dias - 113
De 181 a 360 dias - 10    
 - 123    
 585 737    

5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ADIANTAMENTO DE VENDA DE 
DEBÊNTURES
5.1. Composição da carteira
Os títulos e valores mobiliários estão assim apresentados:

i) Em 31 de dezembro de 2021
Descrição Individual Consolidado     

Cotas de Fundos - Nanban Fundo de Investimento em  
(a) 12.656 12.656

 
(b) 5.000 -    

 17.656 12.681    

ii) Em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado)
Descrição Individual Consolidado     

Cotas de Fundos - Nanban Fundo de Investimento em  
(a) 3.566 3.566    

 3.566 3.591    

(a) Refere-se a investimento direto em cotas do Fundo Nanban Fundo de Investimento em Direitos 

estejam vencidos e pendentes de pagamento, assumindo todos os riscos e benefícios sobre esses 

Fundo foram examinadas por auditores independentes, cujo relatório de auditoria foi emitido em 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

      Antecipação de Total do
  Reserva de Prejuízos Lucros Patrimônio distribuição patrimônio
 Capital social lucros acumulados acumulados líquido de lucro líquido              
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado) 7.050 - (4.509) - 2.541 (2.698) (157)
Resultado do exercício - - - 7.150 7.150 - 7.150

Constituição de reservas - 950 - (950) - - -
Aumento de capital 950 (950) - - - - -
Absorção distribuição antecipada de lucros - - - (1.691) (1.691) 1.691 -
Antecipação de distribuição de lucros - - - - - (2.301) (2.301)              
Saldos em 31 de dezembro de 2021 8.000 - - - 8.000 (3.308) 4.692              

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE INDIVIDUAL E CONSOLIDADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais)

  Individual  Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
  (Não  (Não
  auditado)  auditado)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 7.150 (4.509) 7.563 (1.019)
Participação de terceiros em sociedades em  
        
Lucro líquido/(prejuízo) dos controladores 7.150 (4.509) 7.150 (4.509)
Outros resultados abrangentes - - - -        
Total do resultado abrangente do exercício 7.150 (4.509) 7.150 (4.509)        

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAL E CONSOLIDADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

   Individual  Consolidado          
 Notas 2021 2020 2021 2020          
   (Não  (Não
   auditado)  auditado)
Receita líquida 18 - - 10.159 24.249
Custos 19 - - (1.950) (11.800)          
Lucro bruto  - - 8.209 12.449
(Despesas) e Receitas operacionais
Despesas gerais, administrativas e  
 comerciais 20 (268) (12) (9.426) (7.631)

Outras receitas e (despesas)  
          
Resultado operacional antes do  
 

          
Resultado antes do imposto de  
 renda e da contribuição social  7.153 (4.509) 9.043 1.681
Imposto de renda e contribuição social 24.1 (3) - (1.480) (2.700)          
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício  7.150 (4.509) 7.563 (1.019)
Participação de terceiros em sociedades  
          
Lucro líquido/(prejuízo) dos controladores  7.150 (4.509) 7.150 (4.509)          
Lucro líquido/(prejuízo) por ação - em  
 Reais (R$)  0,8938 (0,6396)      

 Individual Consolidado    
Das atividades operacionais: 2021 2021    
Resultado do exercício antes do Imposto de Renda e da  
 Contribuição Social 7.153 9.043    
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa gerado pelas  
 atividades operacionais
Depreciação - 37

Juros sobre debêntures 136 1.388
 

 direitos creditórios - (1.258)    
 8.359 9.224
Aumento/(Redução) nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber - 152
Direitos creditórios - 6.540

Outros ativos - (1.113)
Títulos e valores mobiliários (14.090) (9.090)
Ativo não circulante mantido para venda - 347
Fornecedores 7 (898)
Obrigações trabalhistas - 237
Obrigações tributárias 4 (369)

Contas a pagar 185 217
Adiantamento de venda de debêntures - (1.804)
Dividendos a pagar (907) (907)    
Caixa proveniente das/(aplicado nas) operações (6.443) 2.913
Imposto de renda e contribuição social (3) (1.480)    
Caixa líquido proveniente das/(aplicado nas) atividades  
 operacionais (6.446) 1.433    
Das atividades de investimento:

Intangível - (470)
Investimentos 440 19    
Caixa líquido proveniente das/(aplicado nas) atividades de  
 investimento 440 (466)

Debêntures a pagar 10.000 3.464
Distribuição de lucros por antecipação (2.301) (2.301)
Partes relacionadas a pagar 1.209 1.209

 
    
Caixa líquido proveniente das/(aplicado nas) atividades de  
    
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (170) 171    
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 913 2.241
    
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (170) 171    

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais)

   Individual  Consolidado          
 Notas 2021 2020 2021 2020          
Ativo   (Não  (Não
Ativo circulante   auditado)  auditado)

Contas a receber 4 - - 585 737
Direitos creditórios 6.a - - 3.370 8.652

 

Outros ativos 9 - - 3.387 2.274          
Total do ativo circulante  744 913 11.694 17.011          
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 5.1 17.656 3.566 12.681 3.591
Ativos não circulantes mantidos  
 para venda 8 - - 3.981 4.328
Depósitos judiciais 26.1 - - 10 10

Investimentos 10 3.756 6.273 10 29

Intangível 12 - - 477 7          
Total do ativo não circulante  21.412 9.839 17.958 8.800          
Total do ativo  22.156 10.752 29.652 25.811          

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

   Individual  Consolidado          
Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020 2021 2020          
 (passivo a descoberto)   (Não  (Não
Passivo circulante   auditado)  auditado)

Debêntures a pagar 14 - - 2.750 1.832
Fornecedores  7 - 75 973
Obrigações trabalhistas  - - 300 63
Obrigações tributárias 15 4 - 435 804

 

Contas a pagar  185 - 261 44
Dividendos a pagar  - 907 - 907          
Total do passivo circulante  196 907 3.872 6.535          
Passivo não circulante

Adiantamento por venda de debêntures 5.2 - - 81 1.885
Debêntures a pagar 14 10.136 - 12.805 8.871
Partes relacionadas 16 4.317 3.108 4.317 3.108
Provisão para perdas com investimentos 10 2.815 3.822 - -

 

          
Total do passivo não circulante  17.268 10.002 21.088 19.433          
Patrimônio líquido (passivo a  
 descoberto)
Capital social 17.a 8.000 7.050 8.000 7.050

          
Patrimônio líquido (passivo a  
 descoberto)  8.000 2.541 8.000 2.541          
(-) Lucros distribuídos por antecipação 17.e (3.308) (2.698) (3.308) (2.698)          
Total do patrimônio líquido ajustado  
 (passivo a descoberto)  4.692 (157) 4.692 (157)          
Total do passivo e patrimônio líquido  
 (passivo a descoberto)  22.156 10.752 29.652 25.811          

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F0B4-168D-6719-7643.
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AGRO PECUÁRIA BOA VISTA S.A.
CNPJ 43.975.838/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A Administração

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

Contador

Balanço Patrimonial

 Controladora  Consolidado 
Nota  2022  2021  2022  2021 

Circulante 

5  8  7.543  1.375  7.543 
5  13.783  7  13.783  7 
6  4.897  3.817  6.439  3.818 
8  -  -  326  681 
9  783  865  783  865 

 15  5  16  5 
Total do circulante  19.486  12.237  22.722  12.919 
Não circulante 

6  -  -  1.826  - 
9  12.314  12.314  12.314  12.314 

18  266  260  266  260 
 10  10  10  10 

 12.590  12.584  14.416  12.584 
10  4.536  452  -  - 

11  315.381  315.365 

 

315.381  315.365 
12  3.862  3.532  3.862  3.532 
13  3.605  3.603  3.605  3.603 

Total do não circulante  339.974 335.536 337.264  335.084 
 359.460 347.773 359.986  348.003 

 Controladora  Consolidado 

 patrimônio líquido Nota  2022  2021  2022  2021 
Circulante 

 857  2.377  865  2.377 
14  727  613  993  613 

16  2.337  1.571  2.589  1.571 
 74  29  74  29 

Total do circulante  3.995  4.590  4.521  4.590 
Não circulante 

14  547  868  547  868 

16  91.890  91.928  91.890  92.158 

18  344  293  344  293 
Total do não circulante  92.781  93.089  92.781  93.319 
Patrimônio líquido 15

194.596 194.596 194.596 194.596 
 68.088  55.498  68.088  55.498 

262.684 250.094 262.684 250.094 

 e patrimônio líquido 
 

359.460 347.773 
 

359.986 
 

348.003 

Demonstrações de Resultados
Nota  Controladora  Consolidado 

 2022  2021  2022  2021 
19 58.037 37.941 64.653  37.941 

 (112)  -  (237)  - 
Lucro bruto 57.925 37.941 64.416  37.941 
Receitas (despesas) 
 operacionais 

20 (1.951)

 

(1.796) (1.966)

 

(1.796)

10  7.483  -  -  - 
 5.532 (1.796) (1.966) (1.796)

Lucro operacional 63.457 36.145 62.450  36.145 
21

 709  756  1.975  756 
 (81)  (94)  (81)  (94)
 628  662  1.894  662 

Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição 
  social 64.085 

 
36.807 

 
64.344  36.807 

 Corrente (6.717) (4.369) (7.116) (4.369)
 38  -  178  - 

Lucro líquido do exercício 57.406 32.438 57.406  32.438 

Demonstrações de Resultados Abrangentes
 Controladora e Consolidado

  2022  2021 
 57.406  32.438 
 57.406  32.438 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

 Nota  Capital social  Legal 
 Retenção 
de Lucros 

 Lucros 
acumulados  Total 

Em 31 de março de 2020 15  194.596  8.900  43.006  -  246.502 
15 (d)  -  -  (14.846)  -  (14.846)

 -  -  -  32.438  32.438 

 -  1.622  -  (1.622)  - 
15 (d)  -  -  -  (7.704)  (7.704)
15 (d)  -  -  -  (6.296)  (6.296)

 -  -  16.816  (16.816)  - 
Em 31 de março de 2021 15  194.596  10.522  44.976  -  250.094 

15 (d)  -  -  (16.816)  -  (16.816)
 -  -  -  57.406  57.406 

 -  2.870  -  (2.870)  - 
15 (d)  -  -  -  (13.634)  (13.634)
15 (d)  -  -  -  (14.366)  (14.366)

 -  -  26.536  (26.536)  - 
Em 31 de março de 2022 15  194.596  13.392  54.696  -  262.684 

Demonstração dos Fluxos de Caixa
 Controladora  Consolidado 

Nota  2022  2021  2022  2021 
Fluxo de caixa das 

 57.406  32.438  57.406  32.438 

12  20  19  20  19 

 (443)  (642)  (1.248)  (642)

10  (7.483)  -  -  - 

18  8  (320)  8  (320)

 6.679  4.369  6.938  4.369 
 -  -  (357)  - 

 56.187  35.864  62.767  35.864 

 -  -  (1.725)  - 
8  112  -  467  - 

 82  75  83  75 
 (1.079)  (2.005)  (1.413)  (2.005)

 -  405  -  405 
 (11)  (6)  (10)  (6)

 (468)  (765)  (610)  (765)

 (351)  (296)  (256)  (296)

 43  -  43  - 

 (8)  (26)  (8)  (26)
 -  418  -  418 

 54.507  33.664  59.338  33.664 

 (5.834)  (3.990)  (5.900)  (3.990)

 48.673  29.674  53.438  29.674 

 (1.525)  (2.471)  (1.524)  (2.471)
(13.266)  9.185 (13.266)  9.185 

 3.399  -  -  - 

(11.392)  6.714 (14.790)  6.714 

(44.816) (28.846) (44.816) (28.846)

(44.816) (28.846) (44.816) (28.846)

 (7.535)  7.542  (6.168)  7.542 

 7.543  1  7.543  1 

 8  7.543  1.375  7.543 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais

-

-

-

Resu-
 As 

-

-

-

-

-

-

-

 As 

-

-

-

Controlada 

-

-

-

-

-

-

 Nas 

-

-

e moeda de apresentação -

-

-

-

-

2.5 Instru-
 -

-

-

 (ii) Reconhecimento e mensuração -

-

-

-

-

-

-
nanceiros

-

-

A Com-

-

-

-

-

-

Base 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

2.6 Esto-
ques

dee-

). 

-

2.8 
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -

-

-

-

-

-

-

-
do 

-

-

-

-

-

-

-

-

As 

-

-

2.11 Reconhecimento de receita e apuração do resulta-
do 

-

-

-

-

-

(ii) Venda de terras e loteamentos 

-

em 31 de março de 2021). 

-

-

-

-

-

-

Responsabilidades 

e consolidadas 

-

-

-

rações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Contador CRC-1SP198698/O-4

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

3.1 

-

-

-
-

-

-

-
ceiro 

-

-

 Controladora  Consolidado 
Rendimentos (*)  2022  2021  2022  2021 

 1  1  1  1 
CDB  7  7.542  1.374  7.542 

 8  7.543  1.375  7.543 

13.783  7  13.783  7 

13.783  7  13.783  7 

13.791  8  15.158  8 

6. Contas a receber de clientes
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

 -    -    3.035  -   
 -    -    333  -   

 4.897  3.817  4.897  3.818 
 4.897  3.817  8.265  3.818 

-

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

 4.897  3.817  6.439  3.818 

Entre 1 e 3 anos  -    -    308  -   

Entre 3 e 5 anos  -    -    286  -   

 -    -    1.232  -   

 4.897  3.817  8.265  3.818 

7. Partes relacionadas Saldos 

-

-

Transações
Transações  2022  2021 

 59.270  39.150 
 140  110 

 (168)  (170)

8. Estoques 
-

-

Tributos a recuperar
-

 10. In-

-

Controladora SPE Vila Verde

 5 
 676 
 681 

 (230)
 451 

Controladora
Patrimônio lí-

quido ajustado -
mento

Resultado com 

patrimonial

Empresa

 % de 
-

pação 2022 2021 2022 2021 2022 2021

 Verde  4.536  452  4.536  452  7.483  - 

 4.536  452  4.536  452  7.483  - 

11. 

 Controladora e 
Consolidado  Terras 

-
cios e 

depen-

Outras 
imo-

biliza-
ções

Proprie-
dade para 

-
mento em 

andamento  Total 
 Saldos em 31 de 
  março de 2020 

 
315.267  64  -  - 

 
315.331 

315.267  82  3  - 315.352 

 -  (18)  (3)  -  (21)
315.267  64  -  - 315.331 

 -  -  -  36  36 
 -  (2)  -  -  (2)

 Saldos em 31 de 
  março de 2021 

 
315.267  62  -  36 

 
315.365 

315.267  82  3  36 315.388 

 -  (20)  (3)  -  (23)
315.267  62  -  36 315.365 

 24  -  -  106  130 
 -  (2)  -  -  (2)

   (Nota 8)  (112)  -  -  -  (112)
 Saldos em 31 de 
  março de 2022 

 
315.179  60  -  142 

 
315.381 

315.179  82  3  142 315.406 

 -  (22)  (3)  -  (25)
315.179  60  -  142 315.381 

 44.913  60  -    142  45.115 
270.266  -    -    -   270.266 

 -   

-

-

-

Imobilizado
Controladora e 
  Consolidado 

 Ter-
ras 

 Veícu-
los 

 Outras imo-
bilizações  Total 

 Saldos em 
  31 de março de 2020  -  76  -  76 

 -  113  -  113 
 -  (37)  -  (37)
 -  76  -  76 

 3.475  -  -  3.475 
 -  (19)  -  (19)

 Saldos em 
  31 de março de 2021  3.475  57  -  3.532 

 3.475  113  -  3.588 
 -  (56)  -  (56)

 3.475  57  -  3.532 
 345  -  5  350 

 -  (19)  (1)  (20)
 Saldos em 
  31 de março de 2022  3.820  38  4  3.862 

 3.820  113  5  3.938 
 -  (75)  (1)  (76)

 3.820  38  4  3.862 

 3.820  38  4  3.862 
-

 -   

13. 
 Controladora e Consolidado 
Saldos em 31 de março 2020  3.600 

 3 
Saldos em 31 de março 2021  3.603 

 2 
Saldos em 31 de março 2022  3.605 

-

Tributos a recolher e parcelamentos
 Controladora  Consolidado 
 2022  2021  2022  2021 

 893  1.204  893  1.204 
 362  255  628  255 

 7  7  7  7 
 12  15  12  15 

 1.274  1.481  1.540  1.481 

 (727)  (613)  (993)  (613)
 547  868  547  868 

15. Patrimônio líquido (a) Capital social Em 31 de março de 2022 

 -
monial Custo atribuído (

-

-

-

 

-

-

 

 

-

  13.634 

   

Imposto de renda 
e contribuição social

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

 Débitos correntes

 2.337  1.571  2.589  1.571 

 Débitos diferidos

 91.890  91.928  91.890  92.158 

17. Compromissos
-

Matas 

-

-

-
 

-

Controladora e Consolidado 2021
Adi-
ções

-
ções

Atuali-
zações 2022

 293  8  (8)  51  344 
 293  8  (8)  51  344 
 260  -  -  6  266 

e ambientais:

 18.2 
 

-

-

Receitas
 Controladora  Consolidado 
 2022  2021  2022  2021 

Arrendamento de terras  59.435  39.268  59.435  39.268 

 552  -  7.799  - 
 140  110  140  110 
 107  -  107  - 

 -  -  (218)  - 
 (2.197)  (1.437)  (2.610)  (1.437)
 58.037  37.941  64.653  37.941 

  59.270 

Despesas por natureza A 

-

 Controladora  Consolidado 
 2022  2021  2022  2021 
 (893)  (882)  (893)  (882)
 (510)  (505)  (510)  (505)
 (233)  (407)  (233)  (407)

 (168)  (170)  (185)  (170)

  (Nota 11)  (112)  -  (237)  - 
 (22)  (21)  (22)  (21)
 (15)  (13)  (15)  (13)

 (8)  320  (8)  320 
 (5)  (79)  (5)  (79)

 (97)  (39)  (95)  (39)
(2.063) (1.796) (2.203) (1.796)

 (112)  -  (237)  - 
 

(1.951)

 

(1.796)

 

(1.966)

 

(1.796)

21. 
 Controladora  Consolidado 
 2022  2021  2022  2021 

 693  175  770  175 

 -  -  834  - 

 -  -  357  - 

 -  555  -  555 
 16  26  14  26 

 709  756  1.975  756 

 (79)  (94)  (79)  (94)

 (2)  -  (2)  - 
 (81)  (94)  (81)  (94)
 628  662  1.894  662 

BrD Holding S.A.
CNPJ/ME nº 31.507.584/0001-10

...continuação

A DIRETORIA
 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

26.2. Movimentação das provisões para riscos de contingências

 Consolidado  
 2020  
 (Não auditado)
Saldo inicial 1.622
Adições (provisões) no exercício 13
Baixas (pagamentos) no exercício (1.635)  

  

Perdas possíveis, não provisionadas no balanço patrimonial individual e consolidado
Conforme a avaliação de seus assessores legais, a Companhia e suas controladas possuem ações 

montante de R$ 511 (consolidado) (R$ 5.502 em 2020 (consolidado)).

27. EVENTOS SUBSEQUENTES
27.1. Alteração de estatuto social

-
renciais em ações ordinárias, sem valor nominal, na proporção de 01 uma ação ordinária para cada 01 
uma ação preferencial. Com registro na JUCESP em 20 de janeiro de 2022.

27.2. Liquidação de adiantamento de venda de debêntures

saldo remanescente de adiantamento de valores para venda de debêntures no montante de R$ 81 mil.

27.3. Amortização de debêntures

março de 2022, respectivamente nos montantes de R$ 383, R$ 317 e R$ 403.

27.4. Venda de participação societária em sua controlada Go4iit

a alteração contratual sob número 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F0B4-168D-6719-7643.
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QUINTA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 2022Página 8 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

PAPUNYA EMPREENDIMENTOS S/A
CNPJ: 23.525.010/0001-46

(*) A Demonstração Financeira completa está  
disponibilizada na sede da empresa.

12/31/2021 12/31/2020
ATIVO / ATIVO CIRCULANTE  109.708,43  64.502,46 

Caixa e Equivalente de Caixa  109.708,43  64.502,46 
ATIVO NÃO CIRCULANTE  4.081.148,73  4.039.022,06 

IMOBILIZADO  4.081.148,73  4.039.022,06 
Imóveis  4.081.148,73  4.039.022,06 

TOTAL DO ATIVO  4.190.857,16  4.103.524,52 

PASSIVO / PASSIVO CIRCULANTE  9.647,50  4.998,36 
Obrigações Fiscais  1.319,04  959,71 
Provisão C. Social e I. Renda  8.328,46  4.038,65 
Outros Débitos  -  - 

PATRIMONIO LIQUIDO  4.181.209,66  4.098.526,16 
Capital Social  4.048.240,00  4.048.240,00 
Reserva Legal Estatutaria  32.783,78  21.490,28 
Lucros ou Prejuizos Acumulados  100.185,88  28.795,88 

TOTAL DO PASSIVO  4.190.857,16  4.103.524,52 
Resultado líquido do exercício  225.870,00 
Resultados abrangentes  - 
Outros resultados abrangentes do exercício, 
  líquidos de impostos  225.870,00 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
   Resultado do Exercício  225.870,00 
AUMENTO OU REDUÇÃO NOS ATIVOS E PASSIVOS OPERACIONAIS
   Obrigações Fiscais  359,33 
   Provisão C.Social e I.Renda  4.289,81 
   Outros Débitos  - 
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES 
  OPERACIONAIS  230.519,14 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
   Aquisição de Imobilizado -42.126,67 
TOTAL DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -42.126,67 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
   Integralização de Capital social  - 
   Lucros Distribuidos -143.186,50 
TOTAL DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -143.186,50 
AUMENTO DAS DISPONIBILIDADES  45.205,97 
DISPONIBILIDADE NO INICIO DO EXERCICIO -64.502,46 
DISPONIBILIDADE NO FIM DO EXERCICIO  109.708,43 
VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES  45.205,97 

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de dezembro de 2021 - Valores expressos em reais - R$
12/31/2021 12/31/2020

RECEITA BRUTA  418.292,83  302.976,39 
Dedução da Receita -15.267,71 -11.058,65 
RECEITA LÍQUIDA  403.025,12  291.917,74 
Custo dos Imóveis Vendidos  -  - 
RESULTADO BRUTO  403.025,12  291.917,74 
Despesas Administrativas -169.681,24 -92.603,69 
Despesas Financeiras -1.193,18 -1.027,00 
Receitas Financeiras  146,52  126,53 
Outras Receitas  27.785,54  22.004,32 
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DA CSLL 
  E IRPJ  260.082,76  220.417,90 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
CSLL -12.832,20 -7.977,83 
IRPJ -21.380,56 -13.296,39 
RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO  225.870,00  199.143,68 

Demonstração do Resultado

Capital  
Social

Capital Social  
a Integralizar

Reservas Legal  
Estatutaria

Lucros ou Prejuizos  
Acumulados

Patrimônio Líquido  
Consolidado

Saldo Inicial  4.048.240,00 -  21.490,28  28.795,88  4.098.526,16 
Aumento de Capital - - - -  - 
Reserva Legal Estatutaria - -  11.293,50 -  11.293,50 
Adiantamentos “AFAC” - - - -  - 
Ajuste Exercicios Anteriores - - - -  - 
Ações em Tesouraria Vendidas - - - -  - 
Dividendos - - - -143.186,50 -143.186,50 
Resultado Líquido do Exercicio - - -  225.870,00  225.870,00 
Constituição de Reservas - - - -11.293,50 -11.293,50 
Saldos Finais  4.048.240,00  -  32.783,78  100.185,88  4.181.209,66 

Demonstração das mutações 
do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Demonstração do Resultado Abrangente

Diretoria

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos va-
lores do Ativo e Passivo mais Patrimônio Líquido importam em R$ 
4.190.857,16 (quatro milhões, cento e noventa mil, oitocentos e cin-
quenta e sete reais e dezesseis centavos).

Diretora Presidente Contador  Responsável
Flavia S. P. Telles Rudge Mituaki Fukabori
 CRC: 1SP119078/O-41. Informações Gerais - A PAPUNYA EMPREENDIMENTOS S/A é uma so-

ciedade anônima com sede na Cidade de São Paulo-SP e tem como 
principais atividades a compra, a venda, a locação e a administração de 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
bens próprios, e a participação societária em outras sociedades, prepon-
derantemente não financeiras na condição de sócia ou acionista. 2. 
Principais Políticas Contábeis - As demonstrações financeiras consoli-

dadas preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo Internacional Accounting Standards Bo-
ard – IASB e as praticas contábeis adotadas no Brasil. 3. Tributação - A 
provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social foi calculada com 
base no Lucro Presumido obedecendo ao regime de competência. O PIS e 
o COFINS foi calculado pelo regime cumulativo obedecendo ao regime de 
competência. 4. Capital Social - O Capital Social da sociedade anônima, 
subscrito é composto de 4.048.240 (quatro milhões, quarenta e oito mil, 
duzentos e quarenta) sendo 4.048.238 (quatro milhões, quarenta e oito 
mil, duzentos e trinta e oito) ações ordinárias nominativas sem valor no-
minal e 2 (duas) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal.

TEEN-IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ/MF 33.598.776/0001-04

Demonstrações Financeiras Encerrado em 31 de dezembro de 2019- Valores expressos em Reais - R$
Balanço Patrimonial  / Ativo 2019
Ativo circulante  348.716,50
Caixa e equivalentes de caixa  348.716,50
Não circulante  4.779.555,53
Contas a receber - longo prazo  4.747.316,22
Imobilizado  17.310,05
Intangível  14.929,26
Total do ativo  5.128.272,03

Balanço Patrimonial  / Passivo 2019
Passivo circulante  30.518,73
Fornecedores  16.182,73
Obrigações trabalhistas e tributárias  14.336,00
Patrimônio líquido  5.097.753,30
Capital social  5.097.753,30

Total do passivo  5.128.272,03

Demonstrativo de Resultado do Período 2019
Resultado operacional
Receita bruta  -
Deduções da receita bruta  -
Receita líquida  -
Custo de obra  -
Resultado bruto  -
Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas e comerciais  -
Despesas trabalhistas  -
Despesas com Impostos e taxas  -
Resultado Financeiro
Despesas financeiras  -
Receitas financeiras  -
Despesas e receitas não operacionais:
Equivalência patrimonial  -
Outras receitas e despesas  -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  -
Provisão para imposto de renda e contribuição social  -
Resultado do exercício  -

Demonstrações do resultado abrangente 2019
Lucros do exercício 0,00
Outros resultados abrangentes 0,00
Resultado abrangente do exercício 0,00

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva legal Total

 Saldos em 31 de dezembro de 2019 47.201.418,00 -42.103.664,70 5.097.753,30

Atividades operacionais 2019
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais
Contas a receber -4.747.316,22
Fornecedores 16.182,73
Obrigações trabalhistas e tributárias 14.336,00
Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas

atividades operacionais -4.716.797,49

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO, totalizando Ativo e Passivo
R$ 5.128.272,03 (Cinco milhões, cento e vinte e oito mil e duzentos e setenta e dois reais e tres centavos).

São Paulo, 31 de dezembro  de 2019

Variação das atividades de investimento 2019
Aquisição de imobilizado -17.310,05
Aquisição de intangivel -14.929,26
Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas

atividades de investimento -32.239,31
Variação de caixa e equivalentes de caixa -4.749.036,80
No final do exercício 348.716,50
Variação de caixa e equivalentes de caixa 348.716,50

Janaina Fabiola Silva
TC CRC 1SP 312288\O-5

Alessandro Hideki Harada
Diretor - CPF: 264.544.748-10

Demonstrações dos fluxos de caixa

TEEN-IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ/MF 33.598.776/0001-04

Demonstrações Financeiras Encerrado em 31 de dezembro de 2021 - Valores expressos em Reais - R$
Balanço Patrimonial  / ATIVO 2021 2020
Ativo circulante 188.600,43  133.773,96
Caixa e equivalentes de caixa  169.881,67  133.773,96
Impostos a recuperar  119,83  -
Outros créditos  18.598,93  -
Não circulante 10.082.428,91  7.139.780,03
Contas a receber-longo prazo  9.945.087,45  7.006.303,68
Imobilizado  20.181,63  16.759,70
Intangível  117.159,83  116.716,65

Total do ativo  10.271.029,34  7.273.553,99

Balanço Patrimonial / Passivo 2021 2020
Passivo circulante 183.276,34  202.604,99
Fornecedores  76.381,51  127.477,45
Obrigações trabalhistas e
tributárias  103.936,35  75.127,54
Credores diversos  2.958,48  -
Passivo não circulante 3.016.804,00  -
Partes relacionadas  3.016.804,00  -
Patrimônio líquido  7.070.949,00  7.070.949,00
Capital social  7.070.949,00  7.070.949,00
Total do passivo  10.271.029,34  7.273.553,99

Demonstrações do resultado 2021 2020
Resultado operacional
Receita bruta  -  -
Deduções da receita bruta  -  -
Receita líquida  -  -
Custo de obra  -  -
Resultado bruto  -  -
Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas e comerciais  -  -
Despesas trabalhistas  -  -
Despesas com Impostos e taxas  -  -
Resultado Financeiro
Despesas financeiras  -  -
Receitas financeiras  -  -
Despesas e receitas não operacionais:
Equivalência patrimonial  -  -
Outras receitas e despesas  -  -
Lucro antes do imposto de renda e CS  -  -
Provisão para imposto de renda e CS  -  -
Resultado do exercício  -  -
Demonstrações do resultado abrangente 2021 2020
Lucros do exercício 0,00 0,00
Outros resultados abrangentes 0,00 0,00
Resultado abrangente do exercício 0,00 0,00

Atividades operacionais 2021 2020
Ajustes para conciliar o resultado

às disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais

 Outros créditos -18.598,93 0,00
 Contas a receber -2.938.783,77 -2.258.987,46
 Impostos a recuperar -119,83 0,00
 Fornecedores -51.095,94 111.294,72
 Obrigações trabalhistas e

tributárias 28.808,81 60.791,54
 Credores 2.958,48 0,00
 Fluxo de caixa aplicado (gerado)
nas atividades operacionais -2.976.831,18 -2.086.901,20
Variação das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado -3.421,93 550,35

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO,
totalizando Ativo e Passivo R$ 10.271.029,34 (Dez milhões,
duzentos e setenta e um mil e vinte e nove reais e trinta e
quatro centavos ). São Paulo, 31 de dezembro de 2021.

2021 2020
Aquisição de intangivel -443,18 -101.787,39
Fluxo de caixa aplicado (gerado)

nas atividades de investimento -3.865,11 -101.237,04
Variação das atividades de

financiamento
 Partes relacionadas a pagar 3.016.804,00 0,00
Fluxo de caixa aplicado em

atividades de investimento 3.016.804,00 0,00
Variação de caixa e

equivalentes de caixa 36.107,71 -2.188.138,24
 No início do exercício 133.773,96 348.716,50
 No final do exercício 169.881,67 133.773,96
 Variação de caixa e
equivalentes de caixa 36.107,71 -214.942,54

Demonstrações dos fluxos de caixa

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva legal Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 47.201.418,00 -42.103.664,70 5.097.753,30
Resultado do exercicio 19.731.942,00 -17.758.746,30 1.973.195,70
Saldos em 31 de dezembro de 2020 66.933.360,00 -59.862.411,00 7.070.949,00
Saldos em 31 de dezembro de 2021 66.933.360,00 -59.862.411,00 7.070.949,00

Janaina Fabiola Silva
TC CRC 1SP 312288\O-5

Alessandro Hideki Harada
Diretor - CPF: 264.544.748-10

TEEN-IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ/MF 33.598.776/0001-04

Demonstrações Financeiras Encerrado em 31 de dezembro de 2020 - Valores expressos em Reais - R$
Balanço Patrimonial  / ATIVO 2020 2019
Ativo circulante 133.773,96  348.716,50
Caixa e equivalentes de caixa  133.773,96  348.716,50
Não circulante 7.139.780,03  4.779.555,53
Contas a receber - longo prazo  7.006.303,68  4.747.316,22
Imobilizado  16.759,70  17.310,05
Intangível  116.716,65  14.929,26
Total do ativo  7.273.553,99  5.128.272,03

Balanço Patrimonial / Passivo 2020 2019
Passivo circulante  202.604,99  30.518,73
Fornecedores  127.477,45  16.182,73
Obrigações trabalhistas e
tributárias  75.127,54  14.336,00
Patrimônio líquido  7.070.949,00  5.097.753,30
Capital social  7.070.949,00  5.097.753,30
Total do passivo  7.273.553,99  5.128.272,03

Demonstrações do resultado 2020 2019
Resultado operacional
Receita bruta  -  -
Deduções da receita bruta  -  -
Receita líquida  -  -
Custo de obra  -  -
Resultado bruto  -  -
Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas e comerciais  -  -
Despesas trabalhistas  -  -
Despesas com Impostos e taxas  -  -
Resultado Financeiro
Despesas financeiras  -  -
Receitas financeiras  -  -
Despesas e receitas não operacionais:
Equivalência patrimonial  -  -
Outras receitas e despesas  -  -
Lucro antes do imposto de renda e CS  -  -
Provisão para imposto de renda e CS  -  -
Resultado do exercício  -  -
Demonstrações do resultado abrangente 2020 2019
Lucros do exercício 0,00 0,00
Outros resultados abrangentes 0,00 0,00
Resultado abrangente do exercício 0,00 0,00

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva legal Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 47.201.418,00 -42.103.664,70 5.097.753,30
Resultado do exercicio 19.731.942,00 -17.758.746,30 1.973.195,70
Saldos em 31 de dezembro de  2020 66.933.360,00 -59.862.411,00 7.070.949,00

2020 2019
Atividades operacionais
Ajustes para conciliar o resultado às

disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais

 Contas a receber -2.258.987,46 -4.747.316,22
 Fornecedores 111.294,72 16.182,73
 Obrigações trabalhistas e

tributárias 60.791,54 14.336,00
 Fluxo de caixa aplicado (gerado)
nas atividades operacionais -2.086.901,20 -4.716.797,49 Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO, totalizando

Ativo e Passivo R$ 7.273.553,99 ( Sete milhões, duzentos e
setenta e tres mil e quinhentos e cinquenta e tres reais e noven-
ta e nove centavos ). São Paulo, 31 de dezembro  de 2020

Variação das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 550,35 -17.310,05
 Aquisição de intangivel -101.787,39 -14.929,26
Fluxo de caixa aplicado (gerado)
nas atividades de investimento -101.237,04 -32.239,31
 Variação de caixa e

equivalentes de caixa -2.188.138,24 -4.749.036,80
 No início do exercício 348.716,50 0,00
 No final do exercício 133.773,96 348.716,50
 Variação de caixa e

equivalentes de caixa -214.942,54 348.716,50

Demonstrações dos fluxos de caixa

Janaina Fabiola Silva
TC CRC 1SP 312288\O-5

Alessandro Hideki Harada
Diretor - CPF: 264.544.748-10

LEVEN S/A
CNPJ 40.690.076/0001-00 - NIRE 35.300.564.146

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA (PRESENCIAL)
A LEVEN S/A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.564.146, (“Companhia”), vem por 
seus diretores, convocar os seus acionistas a participar da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
(“AGE”), a ser realizada de forma presencial, no Renaissance São Paulo Hotel, na Alameda Santos nº 2233, Sala 
Yukon, Bairro Cerqueira César, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01419-002, no dia 26 de 
maio de 2022, às 10:00 horas, em primeira convocação, e no dia 26 de maio de 2022, às 11:00 horas, 
em segunda convocação, para deliberar acerca dos itens da ordem do dia elencados abaixo: (i) Aumento 
do capital social da Companhia; (ii) Alteração do objeto social da Companhia; (iii) Implementação de nova 
governança na Companhia, mediante: (a) reeleição e renúncia dos membros da Diretoria; (b) desinstalação 
do Conselho Fiscal e o recebimento da renúncia de seus membros; (c) criação do Conselho de Administração 
e a eleição de seus membros; e (d) alteração da competência de deliberação dos órgãos de administração da 
Companhia; (iv) Alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (v) Outros assuntos de interesse 
da Companhia. As presenças dos acionistas serão confirmadas mediante assinatura no respectivo Livro de 
Registro de Presença de Acionistas. Os acionistas que não comparecerem à AGE no dia e horário definidos 
serão considerados como ausentes para fins de cômputo de votos nas deliberações da AGE. Os acionistas 
da Companhia devem encaminhar previamente à Companhia, por meio físico ou eletrônico, com ao menos 
1 (um) dia de antecedência da realização da assembleia, os seguintes documentos: (i) cópia autenticada do 
Contrato Social vigente; (ii) ato societário de eleição do administrador ou procuração com poderes específicos 
do procurador, para fins de representação do acionista na AGE; e (iii) cópia autenticada do documento de 
identidade com foto do representante que participará da assembleia. A Companhia informa, ainda, que os 
acionistas poderão ter acesso à íntegra do presente edital de convocação e a eventuais orientações adicionais 
da assembleia no site da Companhia da internet, através do link a seguir: www.vaideleven.com.br. 

São Paulo, 16 de maio de 2022.
LEVEN S/A p. Breno Figueiredo Pinheiro e Jorge Luiz Brandão Pontual

LEVEN S/A
CNPJ 40.690.076/0001-00 - NIRE 35.300.564.146

RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA (PRESENCIAL)
Em atenção ao Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária datado de 16 de maio de 2022 e 

publicado no jornal O Dia SP nos dias 17 e 18 de maio de 2022, respectivamente, às páginas 5 e 9 (“Edital de 

Convocação”), a LEVEN S/A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos 

constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.564.146, (“Companhia”), 

vem por seus diretores, RETIFICAR o endereço do local da assembleia constante no Edital de Convocação, a qual 

ocorrerá no Renaissance São Paulo Hotel, na Alameda Santos nº 2233, Sala Yukon, Bairro Cerqueira 
César, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01419-002, no dia 26 de maio de 2022, às 

10:00 horas, em primeira convocação, e no dia 26 de maio de 2022, às 11:00 horas, em segunda convocação.

São Paulo, 19 de maio de 2022.

LEVEN S/A p. Breno Figueiredo Pinheiro e Jorge Luiz Brandão Pontual

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/MF: 23.150.901/0001-65 - NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Data Hora e Local: Aos 14/10/2021, às 10h, na sede social da Companhia, na Cidade de SP, SP, na 
Al. Ministro Rocha de Azevedo, 38, sala 1.201, 12º Andar, Cerqueira César, CEP 01410-000. Con-
vocação: Dispensada em função da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos 
do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Presença: Presentes os acionistas representando 
100% do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Registro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Douglas Cruz da Silva e secretariados pelo 
Sr. Rodrigo do Nascimento Totoli. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas para examinar, discutir 
e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao ano fiscal terminado em 30/06/2021; 
2. Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício relativa ao ano fiscal terminado em 30/06/2021; 
3. A fixação do montante da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o 
exercício social que se encerrará em 30/06/2022. Deliberações: Instalada a assembleia geral e 
sendo dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da ordem do dia, após exame, 
discussão e votação das matérias, os acionistas presentes deliberaram o quanto segue: 1. aprovar 
as demonstrações financeiras referentes ao ano fiscal terminado em 30/06/2021 consignando que, 
em cumprimento ao quanto disposto no artigo 294 da Lei 6.404/1976, os documentos de que tratam 
o artigo 133 da mesma lei estão sendo, por cópias autenticadas, arquivados no registro de comércio 
juntamente com a presente ata da assembleia, dispensada sua publicação em razão da norma contida 
no inciso II do artigo 294 da Lei 6.404/1976; 2. consignar que, tendo em vista que não houve lucro 
no ano fiscal terminado em 30/06/2021, não haverá distribuição de dividendos aos acionistas; 3. aprovar 
o valor global da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social a ser 
encerrado em 30/06/2022, de acordo com o orçamento aprovado para o respectivo exercício. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi lida, aprovada e assinada em livro próprio, 
ficando cientes os acionistas da Companhia da sua lavratura em forma de sumário dos fatos ocorridos. 
Mesa: (aa) Douglas Cruz da Silva, Presidente. Rodrigo do Nascimento Totoli, Secretário. Membros 
presentes: Sodrugestvo Participations S.À.R.L., representada por seu procurador, Rodrigo do 
Nascimento Totoli e Agri Line S.À.R.L, representada por seu também procurador, Rodrigo do 
Nascimento Totoli. A presente ata é cópia fiel da lavrada no livro. São Paulo/SP, 14/10/2021. Rodrigo 
do Nascimento Totoli - Secretário. JUCESP - 170.397/22-1 em 01/04/2022. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.

GRI - Koleta Gerenciamento 
de Resíduos Industriais S.A.

CNPJ/ME nº 04.517.241/0002-44 NIRE 35.300.538.650

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Abril de 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 13 de abril de 2022, às 14:00, na sede social da Sociedade, lo-
calizada no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, Jagua-
ré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensadas as formalidades de con-
vocação, face à presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos 
termos do art. 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada. 3. Mesa. Sra. Célia Maria Bucchianeri Fran-
cini Vasconcellos (Presidente da Mesa) e Sr. Eduardo Alves Rodrigues (Secretário da Mesa). 4. Delibera-
ções. As acionistas da Companhia aprovam, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a celebração de 
todo e qualquer instrumento para formalizar operação fi nanceira a ser fi rmada entre a Companhia e o 
Banco do Brasil S.A., nos seguintes termos: Modalidade: Financiamento BB PJ; Prazo: 60 (sessenta) 
meses, com carência de 03 (três) meses; Remuneração: CDI + juros de 2,55% (dois vírgula cinquenta e 
cinco por cento); Tarifa: R$2.000,00 (dois mil reais); Valor total: R$2.980.800,00 (dois milhões, nove-
centos e oitenta mil e oitocentos reais); Finalidade: • Aquisição de WV – Chassi 24.260 Compactor 
368.000 (09 unidades); Garantia: Alienação fi duciária do ativo adquirido; CNPJ benefi ciário: 
04.517.241/0002-44 (matriz). 5. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qual-
quer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 13 de abril de 2022. Mesa: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente 
da Mesa e Eduardo Alves Rodrigues - Secretário da Mesa. Acionistas: Solví Essencis Ambiental 
S.A. por Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos e Eduardo Alves Rodrigues e Solví Participa-
ções S.A. por Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos e Eduardo Alves Rodrigues. JUCESP nº 
233.156/22-7 em 11.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 40.593.395/0001-06 - NIRE 35.300.563.727

Ata de Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de
Debêntures Simples Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em

Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da IFIN Participações S.A.,
Realizada em Primeira Convocação em 17 de Fevereiro de 2022.

1. Data, Hora e Local: Realizada em primeira convocação no dia 17 de fevereiro de 2022, às 14:00 horas, de forma 
remota, através do sistema eletrônico Microsoft Teams de conexão via internet, com o link de acesso do sistema 
eletrônico disponibilizado pela IFIN Participações S.A. (“Emissora”), nos termos da Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 625, de 14 de maio de 2020 (“Instrução CVM 625”). 2. Convocação: A 
convocação ocorreu por meio de Edital de primeira convocação nos termos dos artigos 71, §2º, e 124, §1º, inciso II, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1977, conforme alterada, nas edições dos dias 27, 28 e 29 de janeiro de 2022 
no jornal “O Dia SP” (“Edital”). 3. Presença: Presentes: (i) os titulares de 66,00% das Debêntures em circulação 
da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série 
Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da IFIN Participações S.A. (“Titulares das Debêntures”) 
conforme se apura na lista de presença anexa à presenta ata (Anexo l); (ii) representantes da Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição fi nanceira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 4º, andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-
88, (“Agente Fiduciário”); (iii) representantes da Virgo Holding Ltda., sociedade empresária limitada, com sede no 
município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Cj. 217, Itaim Bibi, CEP 04533-014, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 30.507.646/0001-20 (“Interveniente Anuente”); e (iv) representantes da Emissora. 4. 
Mesa: Presidente: Sr. Victor José Pereira Barreira e Secretária: Sra. Ana Carla Moliterno. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) A concessão de waiver para obtenção do registro da Emissora perante a CVM na categoria A, nos 
termos da Instrução CVM 480, em prazo posterior ao estabelecido na cláusula 7.1., item (f) da Escritura de Emissão, 
bem como a prorrogação do prazo por mais 12 (doze) meses a contar da data de deliberação desta assembleia para 
cumprimento da referida obrigação; e, (ii) A autorização para o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, 
realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
deliberado no item “(i)” acima. 6. Deliberações: após debatidas as matérias da ordem do dia, os Titulares das 
Debêntures decidiram por: (i) Com relação ao item (i) da ordem do dia, os Titulares das Debêntures representando 
52,55% das Debêntures em circulação aprovaram, sendo que os Titulares das Debêntures representando 13,45% das 
Debêntures em circulação rejeitaram, a autorização da concessão de waiver para obtenção do registro da Emissora 
perante a CVM na categoria A, nos termos da Instrução CVM 480, em prazo posterior ao estabelecido na cláusula 
7.1., item (f) da Escritura de Emissão, bem como a prorrogação do prazo por mais 6 (seis) meses a contar da data de 
deliberação desta assembleia para cumprimento da referida obrigação; e (ii) Com relação ao item (ii) da ordem do 
dia, os Titulares das Debêntures, representando 52,55% das Debêntures em circulação aprovaram, sendo que os 
Titulares das Debêntures representando 13,45% das Debêntures em circulação rejeitaram, a autorização para o 
Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários para implementar o deliberado no “(i)” acima. 6.1. A presente Ata de Assembleia será 
publicada no site da Emissora, sendo dispensada a publicação em jornais em que a Emissora divulga suas informações 
societárias. 6.2. Em virtude das deliberações acima e independente de quaisquer outras disposições nos documentos 
da operação, os Titulares das Debêntures, neste ato, exime a Emissora, o Agente Fiduciário e a Interveniente Anuente 
de quaisquer responsabilidades relacionadas aos itens acima mencionados. 6.3. Todo e qualquer termo que não fora 
defi nido na presente Ata, terá o mesmo signifi cado que lhe fora atribuído nos Documentos da Operação. 6.4. A Sra. 
Secretária da presente assembleia, atesta, nos moldes do § 2º do Art. 8 da Instrução CVM 625, a presença dos 
Titulares das Debêntures relacionados no Anexo I. 7. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, o Sr. Presidente 
deu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, restando confi rmada que não há confl itos de interesses entre os 
Titulares das Debentures, e, como ninguém se manifestou, declarou encerrada os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata, a qual, logo após, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 17 de fevereiro de 
2022. Victor José Pereira Barreira - Presidente; Ana Carla Moliterno - Secretária. IFIN Participações S.A. - Nome: 
Ila Alves Sym - CPF/ME: 041.045.637-30 - Nome: Pedro Paulo Oliveira de Moraes - CPF/ME: Pedro Paulo Oliveira de 
Moraes; Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - Nome: Felipe Pereira Gouvea - CPF/ME: 
122.812.357-85 - Nome: Bruno Ivonez Borges Alexandre - CPF/ME: 089.729.846-20; Virgo Holding Ltda. - Nome: 
Daniel Monteiro Coelho de Magalhães - CPF/ME: 353.261.498-77 - Nome: Pedro Paulo Oliveira de Moraes - CPF/ME: 
222.043.388-93. JUCESP nº 209.195/22-8 em 27.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

 SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. 
- Companhia Fechada - CNPJ/ME n° 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA PRIMEIRA EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIAS ADICIONAIS REAL E 

FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE 
DISTRIBUIÇÃO, DA SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A., REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2022 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 29 de abril de 2022, às 10:00 horas, na sede da Solví de forma eletrônica, 
com a dispensa da videoconferência em razão da presença do titular representando 100% (cem por cento) das 
Debêntures (conforme defi nido abaixo) em circulação, com os votos proferidos via e-mail que foram arquivados na 
sede da Solví Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Gonçalo Madeira, nº 400 FR, 1º andar, Jaguaré, conforme a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“Instrução CVM 625”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presente o debenturista detentor de 
100% (cem por cento) das debêntures em circulação referentes à 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Real e Fidejussória, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Companhia (“Debenturista”, “Debêntures” e 
“Emissão”, respectivamente), conforme se verifi cou pela assinatura constante da Lista de Presença de Debenturistas, 
em razão do que fi ca dispensada a convocação, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada. Também estavam presentes representantes da Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), e da Companhia, 
conforme assinaturas abaixo. 3. MESA: Presidida pela Sra. Larissa Monteiro Araujo e secretariada pela Sra. Célia 
Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) Medidas a serem adotadas em 
razão da não entrega, pela Companhia ao Agente Fiduciário, do documento listado no Anexo I à presente ata; (ii) 
Anuência prévia para a prorrogação, por 16 (dezesseis) dias adicionais ao prazo estabelecido na assembleia geral de 
debenturistas realizada em 31 de março de 2022 (“AGD 31/03/2022”), de 30 de abril de 2022 para até 16 de maio de 
2022, para apresentação das Demonstrações Financeiras Auditadas das Devedoras e das Garantidoras na 
Reestruturação (conforme defi nido na Escritura de Emissão) e da memória de cálculo dos Índices Financeiros 
auditados, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, sem a necessidade de 
aditamento à Escritura de Emissão e sem a incidência de qualquer penalidade ou obrigação de pagamento de 
quaisquer valores adicionais pela Companhia, sendo certo que a prorrogação dos prazos previstos nas cláusulas 7.1.1 
itens “(i)”, “(ii)” e “(viii)” do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, Da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Real e Fidejussória, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Solví Participações S.A.”, celebrado em 20 de dezembro 
de 2017 entre a Companhia, o Agente Fiduciário e a Fiadora, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de 
Emissão”), não acarretarão em vencimento antecipado das Debêntures, conforme cláusula 6.1.1 “(ii)” da Escritura de 
Emissão; e (iii) Aprovação para que a Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, adotem todas as medidas 
necessárias à implementação da deliberação desta assembleia. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada validamente a 
Assembleia e após a discussão da matéria, restou decidido por: (i) Debenturista representando 100% (cem por cento) 
das Debêntures em circulação, sem manifestação ou abstenção com relação a este item, aprovou a concessão de 
prazo adicional, até 15 de maio de 2022, para envio, pela Companhia ao Agente Fiduciário, do documento listado 
no Anexo I à presente ata; (ii) Debenturista representando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, sem 
manifestação ou abstenção com relação a este item, aprovou a anuência prévia para a prorrogação, por 16 (dezesseis) 
dias adicionais ao prazo estabelecido na AGD 31/03/2022, qual seja, de 30 de abril de 2022 para até 16 de maio 
de 2022, para a apresentação, pela Companhia, das Demonstrações Financeiras Auditadas das Devedoras e das 
Garantidoras na Reestruturação (conforme defi nido na Escritura de Emissão) e da memória de cálculo dos Índices 
Financeiros auditados, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, sem a necessidade 
de aditamento à Escritura de Emissão e sem a incidência de qualquer penalidade ou obrigação de pagamento de 
quaisquer valores adicionais pela Companhia, sendo certo que a prorrogação dos prazos previstos nas cláusulas 7.1.1 
itens “(i)”, “(ii)” e “(viii)” não acarretarão em vencimento antecipado das Debêntures, conforme cláusula 6.1.1 “(ii)” 
da Escritura de Emissão; e (iii) Debenturista representando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, sem 
manifestação de voto contrário ou abstenção com relação a este item, aprovou pela autorização para que a 
Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, adote todas as medidas necessárias à implementação das 
deliberações desta assembleia. A Companhia atesta que a presente assembleia foi realizada atendendo a todos os 
requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Instrução CVM 625. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada pelo Presidente, pelo Secretário, pelo Debenturista, pelo Agente Fiduciário e pela Companhia. São Paulo, 29 
de abril de 2022. Larissa Monteiro Araujo - Presidente - CPF: 369.390.668-88, Célia Maria Bucchianeri 
Francini Vasconcellos - Secretária - CPF: 078.003.088-55. Na qualidade de Agente Fiduciário: PENTÁGONO 
S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS  - Nome: Evelyn Chen Wu - Cargo: 
Procuradora CPF: 136.559.947-70, Na qualidade de emissora das Debêntures: SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. - 
Nome: Eduardo Alves Rodrigues - Cargo: Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos - CPF: 
021.122.327-11, Nome: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Cargo: Diretora Financeira 
CPF: 078.003.088-55. Na qualidade de Debenturista representando 100% (cem por cento) das Debêntures em 
circulação: ITAÚ UNIBANCO S.A. – CNPJ Nº 60.701.190/0001-04 - Nome: Larissa Monteiro Araujo - Cargo: 
Procuradora CPF: 369.390.668-88, Nome: Victor Alencar Pereira - Cargo: Procurador CPF: 316.935.038-
24. JUCESP nº 232.389/22-6 em 10.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 875F-9F54-6D1C-4A3A.
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continua …

Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A.
CNPJ/MF nº 34.189.633/0001-01

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras – Referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 
período de 23 de setembro a 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Hidrovias do Brasil Administração Portuária San-
tos S.A. (“Companhia ou STS20”), empresa constituída em 23 de setembro de 
2019, tem por objetivo social a movimentação e armazenagem de granéis sóli-
dos minerais, especialmente fertilizantes e sais, pelo Porto de Santos, no Estado 
de São Paulo. Em 7 de novembro de 2019, foi homologado o procedimento de 
licitação para o arrendamento de instalações portuárias consubstanciado no 
leilão nº 01/2019-ANTAQ, referente ao arrendamento da área STS20, no Porto 
Organizado de Santos, pelo prazo de 25 anos, a partir da data de assunção 
de 3 de março de 2020. No exercício findo em 31 de dezembro de 2020, a 
Companhia reconheceu um prejuízo de R$ 15.460 mil. Em 31 de dezembro de 
2020, o passivo circulante excedeu o ativo circulante em R$ 39.791 mil, sendo 
que parte substancial do passivo circulante é representado por saldo com partes 
relacionadas, totalizando R$71.850 mil sem risco de crédito e com expectativa 
de liquidação em 2021 por meio de captação de novos recursos. A Companhia 
possui R$ 26.092 mil de recursos compreendendo caixa e equivalentes de caixa, 
outros ativos de alta liquidez não utilizadas, disponíveis na data de autorização 
destas demonstrações financeiras. COVID-19 – Impactos nas condições 
financeiras da Companhia: O ano de 2020 foi marcado pela pandemia do 
COVID-19 e o impacto operacional inicial em diferentes setores da economia 
global. Nossas operações, não sofreram impactos relevantes em razão das 
medidas de restrição à circulação de pessoas adotadas como consequência 
da pandemia da COVID-19. As atividades da companhia, ligados a cadeia 
de suprimentos de alimentos e metais básicos, são considerados negócios 
essenciais nos locais onde operamos e até o momento não estiveram sujeitas 
a restrições de operação. A natureza do nosso negócio torna pouco provável 
medidas restritivas à operação, uma vez que estas teriam potencial de causar 
disrupções nas cadeias de suprimentos de alimentos e insumos básicos. Não 
obstante, acreditamos que a extensão dos impactos da pandemia nos nossos 
resultados para os próximos trimestres dependerá de desenvolvimentos 
futuros, que são altamente incertos e imprevisíveis. Os impactos decorrentes 
do surto da COVID-19 são contínuos e, portanto, avaliaremos a evolução dos 
efeitos da atual pandemia em nossas receitas, ativos, resultados, negócios e 
perspectivas, incluindo qualquer possível alteração na nossa capacidade de 
continuar operando nossos negócios. Do ponto de vista gerencial, adotamos 
medidas de distanciamento social e prevenção com nossos colaboradores. As 
atividades estão ocorrendo em regime de teletrabalho desde março de 2020 
e adotamos medidas de isolamento, reforço de equipamentos de proteção 
individual e testes para as equipes da operação como medidas para reduzir 
os riscos de disseminação da COVID-19 e dos impactos desta em nossos 
negócios. Acompanhamos continuamente o faturamento de nossas operações, 
o que nos possibilita antever, em certa medida, o impacto da pandemia da 
COVID-19 em nossas atividades. Estamos monitorando os desdobramentos 
da pandemia em razão da disseminação global da COVID-19, com o objetivo 
de preservar a nossa segurança, de nossos colaboradores, fornecedores e 
clientes, bem como mapeando os reflexos da pandemia em nossos negócios. 
Não temos como prever quando as medidas de distanciamento social deixarão 
de ser necessárias, e, em nosso entendimento, o retorno às atividades admi-
nistrativas nos escritórios, deverá acontecer de forma gradual, uma vez que 
tais medidas de distanciamento social sejam reduzidas e, gradualmente, se 
tornem inexistentes. Acreditamos que as atuais restrições não causam, até o 
momento, prejuízos à operação da Companhia ou à geração de receitas da 
Companhia. Até o momento não identificamos riscos significativos à nossa 
operação, do fluxo de novos negócios ou na capacidade de pagamento de 
nossos clientes. Medidas adotadas pela Companhia: Com a finalidade de 
garantir a integridade de nossos colaboradores e também de nossas opera-
ções, a Companhia estabeleceu diversas medidas preventivas para reduzir os 
riscos oriundos da pandemia de Covid-19 e reduzir os riscos para a operação. 
Estas medidas seguem detalhadas abaixo: – Criação de um comitê de crise 
com reuniões periódicas para monitorar os riscos e ações de mitigação. Todas 
as bases operacionais da Companhia também possuem um comitê de crise 
local focado em melhorar a comunicação local, garantir a implementação dos 
planos de ação e acompanhar os casos suspeitos; – Ações preventivas para 
reduzir os riscos de contaminação e protocolos para casos suspeitos, com 
reforço do uso de máscaras e luvas e treinamentos de conscientização sobre 
a Covid aos colaboradores.
2. Base de Preparação – a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. A Administração afirma que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A 
emissão das demonstrações financeiras foram autorizadas pela Diretoria da 
Companhia em 30 de abril de 2021. b) Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional 
e de apresentação da Companhia. c) Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos realizados 
na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras e está incluída na seguintes 
nota explicativa: • Nota explicativa nº 3 (b) – reconhecimento de receita; As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 
31 de dezembro de 2020 que possuem um risco significativo de resultar em 
um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 9 
– vida útil dos ativos imobilizados; Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. 
Isso inclui a avaliação e responsabilidade geral de revisar todas as mensura-
ções significativas de valor justo. Os dados não observáveis significativos são 
revisados regularmente, bem como os ajustes de avaliação. Se informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada 
para mensurar valor justo, são analisadas as evidências obtidas de terceiros 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos 
CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações 
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (“inputs” 
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras 
em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa nº 20 – Instrumentos financeiros derivativos 
ou não derivativos. d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado ao contrário, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente 
baseia-se no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
3. Principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis utilizadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir. 
Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os exercí-
cios apresentados. (a) Mudança nas políticas contábeis: A Companhia não 
promoveu mudanças nas políticas contábeis durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2020. (b) Reconhecimento da receita: Compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de quaisquer esti-
mativas de devoluções, descontos comerciais concedidos e outras deduções 
similares. A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens 
ou serviços. As receitas de operação de cais e armazenagem são reconhe-
cidas ao longo do tempo, com base proporcional na estimativa de tempo de 
armazenagem até a retirada da mercadoria pelo cliente As receitas referentes 
aos serviços de transbordo são reconhecidas de acordo com a prestação de 
serviços. Os preços de serviços são determinados com base em contratos. (c) 
Caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos 
bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data 
original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos 
dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. (d) Instrumentos financeiros e de 
patrimônio: Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas 
a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao VJORA – instrumento de dívida; ao VJORA – instrumento patrimonial; ou 
ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação pos-
terior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratu-
ais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia 
pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha 
é feita investimento por investimento. Os investimentos da Companhia realiza 
investimentos de acordo com a política de gestão de caixa. As transferências 
de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para 
o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 

base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros – Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ 
é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim 
como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais 
do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor 
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a pror-
rogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos 
de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). Ativos financeiros – Avaliação do modelo de negócio: O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros, caso 
o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tra-
tadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento 
for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros – Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: 

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando 
o método de juros efetivos, ganhos e perdas cam-
biais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA. No desreconhecimento, o resultado acumu-
lado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos patri-
moniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte 
do custo do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA e nunca são reclassifica-
dos para o resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como men-
surado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também 
não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações 
em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos 
financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reco-
nhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Capi-
tal social – Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações são reconhecidos como redução do patrimônio líquido. Os dividendos 
mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como 
passivo. (e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os ativos imobi-
lizados são registrados ao custo de aquisição, construção ou formação e, estão 
deduzidos da depreciação acumulada quando aplicável, pelas perdas por 
redução ao valor recuperável acumulado. Incluem ainda quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que estes 
estejam em condição de operar da forma pretendida pela Administração, os 
custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão 
localizados e os custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. A deprecia-
ção é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às 
vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. As vidas úteis 
estimadas para os períodos correntes e comparativas estão apresentadas na 
nota explicativa nº 9. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício social, e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. (f) Ativos 
intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia que 
têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. A 
amortização é reconhecida no resultado com base no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir 
da data em que estão disponíveis para uso, sendo a amortização do direito de 
uso de software de cinco anos. (g) Redução ao valor recuperável: Ativos 
financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • investimentos de dívida 
mensurados ao VJORA; e • ativos de contrato. A Companhia mensura a pro-
visão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como 
perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo risco 
de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários 
para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativa-
mente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas 
a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Com-
panhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações 
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(“forward-looking”). A Companhia considera um ativo financeiro como risco e 
inadimplência quando: • é pouco provável que o devedor pague integralmente 
suas obrigações de crédito da Companhia sem recorrer a ações como a rea-
lização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido 
há mais de 180 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem um 
risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equiva-
lente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”: • As perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro; • As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadim-
plência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais 
curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O 
período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o 
período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco 
de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base 
em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 
caixa devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são desconta-
das pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com 
problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de 
dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo 
financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras 
significativas do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, 
tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • reestruturação de um 
valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições 
normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial. A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados 
ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em 
ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia não têm expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia 
adota a política de avaliar a necessidade de baixa do valor contábil bruto com 
base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais – R$) 

Ativos
Nota 

explicativa 31/12/2020 31/12/2019
(não auditado)

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 733 181
Títulos e valores mobiliários 5 25.359 14.856
Contas a receber de clientes 6 3.964 –
Estoques 664 565
Impostos a recuperar 7 277 –
Adiantamentos a fornecedores 8 22.060 –
Pagamentos antecipados 43 31.010
Créditos com partes relacionadas 12 13.073 –
Total do ativo circulante 66.173 46.612

Ativo não circulante
Adiantamentos a fornecedores 8 3.879 –
Imobilizado 9 27.992 235
Bem de direito de uso 10 126.375 –
Intangível 11 91.896 –
Total do ativo não circulante 250.142 235

Total do ativo 316.315 46.847

Passivos e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa 31/12/2020 31/12/2019
(não auditado)

Passivo circulante
Fornecedores 12 7.102 1.216
Obrigações sociais e trabalhistas 340 45
Obrigações tributárias 1.539 3
Contas a pagar com partes relacionadas 13 71.850 1.746
Adiantamento de clientes 36 –
Arrendamento a pagar 10 5.229 –
Arrendamento concessão 11 18.547 –
Outras contas a pagar 1.321 –
Total do passivo circulante 105.964 3.010
Passivo não circulante
Arrendamento a pagar 10 126.748 –
Arrendamento concessão 11 55.226 –
Total do passivo não circulante 181.974 –
Patrimônio Líquido
Capital social 43.905 43.905
Prejuizo do período (15.528) (68)
Ajuste de avaliação patrimonial – –
Total do patrimônio líquido 28.377 43.837
Total do passivo e patrimônio líquido 316.315 46.847

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020 e período de 23 de setembro a 31 de dezembro de 2019

(Em milhares de reais – R$, exceto o resultado por ação) 

Nota 
explicativa 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Receita operacional líquida 16 39.761 –
Custos dos serviços prestados 17 (34.883) –
Lucro bruto 4.878 –
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas 17 (7.871) (128)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro e impostos (2.993) (128)

Receitas financeiras 18 467 60
Despesas financeiras 18 (12.934) –
Resultado financeiro (12.467) 60
Resultado operacional e antes do 
imposto de renda e contribuição social (15.460) (68)

Prejuízo do exercício/período (15.460) (68)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e período de 23 de 

setembro a 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais – R$) 

31/12/2020 31/12/2019 
(não auditado)

Prejuízo do exercício /período (15.460) (68)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (15.460) (68)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 e período de 23 de setembro a 31 de 

dezembro de 2019 (Em milhares de reais – R$) 

Capital 
social

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 01 de janeiro de 2019 
(não auditado) – – –

Capital Social 43.905 – 43.905
Prejuízo do período – (68) (68)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 
(não auditado) 43.905 (68) 43.837

Capital Social – – –
Prejuízo do exercício – (15.460) (15.460)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 43.905 (15.528) 28.377

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2020 e período de 23 de setembro a 

31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais – R$) 

31/12/2020 31/12/2019
(não auditado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício/período (15.460) (68)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais:

Ajuste valor presente arrendamento e concessão 11.246 –
Atualização monetária – arrendamento mercantil 4.815 –
Rendimento de aplicação financeira (477) (63)
Depreciação e amortização 3.863 –
Amortização do bem de direito de uso 4.358 –
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber (3.964) –
Estoques (99) (564)
Impostos a recuperar (277) –
Adiantamentos a fornecedores (26.358) –
Pagamentos antecipados 1.562 (31.010)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 5.886 1.216
Obrigações sociais e trabalhistas 295 45
Obrigações tributárias 1.536 3
Adiantamentos de clientes 36 –
Outras contas a pagar 1.321 –
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) 
atividades operacionais (11.717) (30.441)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (27.386) (235)
Aquisição de ativo intangível – –
Títulos e valores mobiliários (aplicação) (92.736) (14.960)
Títulos e valores mobiliários (resgates) 82.710 166
Mútuo concedido entre partes relacionadas (13.073) –
Caixa liquido aplicado nas atividades de 
investimento (50.485) (15.029)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital de acionistas – 43.905
Arrendamento pago (7.350) –
Mútuo concedido entre partes relacionadas 40.000 –
Outras contas a pagar com partes relacionadas 30.104 1.746
Caixa liquido gerado pelas atividades de 
financiamento 62.754 45.651

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 552 181
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 181 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 733 181
(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de caixa 552 181

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Valor Adicionado para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2020 e período de 23 de setembro a 

31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais – R$) 

31/12/2020 31/12/2019
Receitas (não auditado)
Receita de serviços 46.589 –
Receitas relativas à construção de ativos próprios (27.804) –
Insumos adquiridos de terceiros:
Custo dos serviços prestados (30.442) –
Materias, energia, serviços de terceiros e outros (908) (128)
Construção de ativos próprios 27.804 –
Valor adicionado (consumido) bruto 15.239 (128)
Depreciação e amortização (8.221) –
Valor adicionado (consumido) líquido gerado pela 
Companhia 7.018 (128)

Valor adicionado (consumido) recebido em transferência:
Receitas financeiras 467 60
Valor adicionado (consumido) total a distribuir 7.485 (68)
Distribuição valor adicionado (consumido) 7.485 (68)
Pessoal: 3.184 –
Remuneração direta 3.194 –
Benefícios (10) –
FGTS – –
Outros – –
Tributos 6.827 –
Federais 46.588 –
Estaduais (39.761) –
Remuneração de capitais terceiros 12.934 –
Atualização monetária arrendamento mercantil 4.237 –
atualizações monetárias e cambiais 63 –
Outros financeiras 8.634 –
Remuneração de capitais próprios (15.460) (68)
(Prejuízo) lucros retidos (15.460) (68)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razo-
ável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação signifi-
cativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia (exceto 
estoques e ativos fiscais diferidos), são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio que não tenha 
vida útil definida, o valor recuperável é testado anualmente. (h) Benefícios a 
empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago relativo 
aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia teve uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse 
valor em virtude de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
puder ser estimada de maneira confiável. (i) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida, em virtude de um evento passado, se a Companhia têm uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável 
e, é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
(j) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras, que 
são reconhecidas no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. 
As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre 
empréstimos. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos 
no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. (k) Demonstração 
de valor adicionado: A Companhia elaborou a demonstração do valor adicio-
nado (“DVA”) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado, apresentando como informação suplementar. (l) Imposto 
de renda e contribuição social: Na Companhia, os valores desses tributos 
do exercício, correntes , são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para o imposto 
de renda, e de 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social, e consi-
deram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável. O imposto corrente é o imposto a 
pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas nas datas de apresentação das 
demonstrações financeiras, e qualquer ajuste nos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. (m) Arrendamentos: Um contrato é, ou 
contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrenda-
mento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição 
requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequen-
temente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade 
do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o 
custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida 
útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser deter-
minada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. 
Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como 
taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre emprés-
timos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento compreendem o seguinte: – pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; – pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o 
índice ou taxa na data de início; – valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e – o preço de 
exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo 
de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, 
se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há 
uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de altera-
ção em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando 
o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado 
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à 
definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos 
de arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no balanço patrimonial. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhe-
cer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamen-
tos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associa-
dos a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. (n) Novas normas e interpretações ainda não efetivadas: 
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º 
de janeiro de 2020. A Companhia não adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras. (a) Contratos Onerosos – custos para 
cumprir um contrato (alterações ao CPC 25) As alterações especificam quais 
os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de 
um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações 
aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 
para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela 
primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das 
alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura em lucros 
acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, conforme apropriado. 
Os comparativos não são reapresentados. A Companhia determinou que todos 
os contratos existentes em 31 de dezembro de 2020 serão concluídos antes 
das alterações entrarem em vigor. (b) Reforma da taxa de juros de referência 
– Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) As 
alterações tratam de questões que podem afetar as demonstrações financeiras 
como resultado da reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos 
de mudanças nos fluxos de caixa contratuais ou relações de hedge decorren-
tes da substituição da taxa de juros de referência por uma taxa de referência 
alternativa. As alterações fornecem expediente prático para certos requisitos 
do CPC 48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06 relacionados a: - mudanças 
na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros, 
passivos financeiros e passivos de arrendamento; e (i) Mudança na base para 
determinação dos fluxos de caixa: As alterações exigirão que uma entidade 
contabilize a alteração na base de determinação dos fluxos de caixa contratu-
ais de um ativo financeiro ou passivo financeiro que é exigida pela reforma da 
taxa de juros de referência atualizando a taxa de juros efetiva do ativo financeiro 
ou passivo financeiro. (iii) Divulgação: As alterações exigirão que a Companhia 
divulgue informações adicionais sobre a exposição da entidade a riscos decor-
rentes da reforma da taxa de juros de referência e atividades de gestão de 
risco relacionadas. (iv) Transição: A Companhia planeja aplicar as alterações 
a partir de 1º de janeiro de 2021. A aplicação não terá impacto nos montantes 
reportados para 2020 ou períodos anteriores.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Conta Corrente – Nacional 733 181

733 181
5. Aplicações financeiras – Títulos e valores mobiliários

31/12/2020 31/12/2019
(não auditado)

Itaú Fundo FICFI 311 (b) 22.255 –
Fundo Itaú PP Portfólio (a) 3.104 14.856
Total 25.359 14.856
(a) Aplicações financeiras que representam investimentos no Fundo Itaú PP 
Portfólio, referenciado na variação do Certificado de Depósito Interbancário – 
CDI, com remuneração média de 89,49% do CDI (98.67% em 31 de dezembro 
de 2019). A carteira do fundo é composta exclusivamente por títulos de renda 
fixa, distribuídos entre títulos públicos federais, operações compromissadas, 
cotas de fundos e outros títulos de instituições financeiras. (b) Aplicações 
financeiras que representam investimentos no Fundo Itaú Cambial FIC FI, 
referenciado na variação cambial do dólar americano – Ptax800, com rentabi-
lidade de 29,61% em 2020 (6,56% em 2019). A carteira do fundo é composta 
exclusivamente por títulos públicos federais e operações compromissadas 
lastreadas em títulos Públicos Federais, sendo 80% do Patrimonio do Fundo 
lastreado direta ou indiretamente na variação do preço do dólar dos EUA e/ou 
variação do cupom cambial.

6. Contas a receber de clientes – 6.1. Composição dos saldos
31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Nacionais 3.964 –
Total 3.964 –
6.2. Composição do contas a receber por idade de vencimento

31/12/2020 31/12/2019
(não auditado)

A vencer 3.964 –
Total 3.964 –
7. Impostos a recuperar 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
IRRF s/ aplicação financeira (a) 56 –
PIS/COFINS (b) 187 –
ISS 34 –
Total 277 –
Os tributos a recuperar são registrados pela competência, de acordo com as 
retenções sofridas e/ou pagamentos realizados, de tal forma que a Companhia 
apresenta as situações abaixo: a) As retenções de Imposto de Renda, sofri-
das em decorrência de rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa 
realizadas pela Companhia, são reconhecidas no Ativo conforme informações 
prestadas pelas instituições financeiras periodicamente; b) Os créditos de PIS 
e COFINS acumulados na Companhia não estão vinculados ao faturamento 
para o exterior ou para clientes preponderantemente exportadores. Esses 
créditos são vinculados, exclusivamente, à receita tributada no mercado interno. 
Dessa forma, a RFB não permite que esses créditos sejam utilizados para 
ressarcimento/compensação. Tais créditos devem apenas ser utilizados para 
abatimento dos débitos mensais próprios dessa Companhia. 
8. Adiantamento fornecedores 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Adiantamento a fornecedores nacionais 25.939 –
Total 25.939 –
Circulante 22.060 –
Não circulante 3.879 –
Em 31 de dezembro de 2020 o saldo de adiantamento a fornecedores é 
composto basicamente por R$25.939 (R$0 em 31 de dezembro de 2019) 
referente a obras para aumento de capacidade do terminal, conforme previsto 
em Contrato de Arrendamento com a União. 9. Imobilizado – A composição 
e movimentação do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2020 e de 2019: 

Móveis e 
Utensílios

Máqui-
nas e 

equipa-
men-

tos

Equipa-
mentos 
Eletrô-

nicos e 
infor-

mática

Imobili-
zado 

em 
anda-

mento Total
Saldo em 31/12/2019 (não 
auditado) 34 19 178 4 235

Adições – – 1 27.804 27.805
Depreciação (4) (2) (42) – (48)
Saldo em 31/12/2020 30 17 137 27.808 27.992
Custo histórico 34 19 179 27.808 28.040
Depreciação acumulada (4) (2) (42) – (48)
Taxa anual de depreciação – % 10 10 25 –

(não auditado)
Móveis e 

Utensílios

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Equipa-
mentos 
Eletrô-

nicos e 
infor-

mática

Imobili-
zado 

em 
anda-

mento Total
Saldo em 23/09/2019 – – – – –
Adições 34 19 178 4 235
Saldo em 31/12/2019 (não auditado) 34 19 178 4 235
Custo histórico 34 19 178 4 235
Depreciação acumulada – – – – –
Taxa anual de depreciação – % 10 10 25 –
Teste de redução ao valor recuperável de ativos – “impairment”:De acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, os itens de ativo imobilizado 
que apresentam indicativos de que seus custos registrados são superiores a 
seus valores recuperáveis são revisados para determinar a necessidade de 
registro de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e período findo em 31 de dezembro 
de 2019, a Administração não identificou a necessidade de realização de teste 
para análise de impairment para os ativos da Companhia. 10. Bem de direito 
de uso – A composição e movimentação do ativo de bem de direito de uso 
em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019: 

Imóveis Total
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) – –
Constituição 130.733 130.733
Amortização (4.358) (4.358)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2020 126.375 126.375
Abaixo a movimentação do passivo de arrendamento mercantil em 31 de 
dezembro de 2020: 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) –
Adoção inicial 130.733
Atualização monetária 578
Pagamento do principal (7.350)
Amortização AVP 8.016
Saldo em 31 de dezembro de 2020 131.977
Circulante 5.229
Não circulante 126.748
Cronograma de vencimento dos arrendamentos:
Ano
2021 9.312
2022 14.098
2023 14.176
2024 14.263
2025 14.356
2026 em diante 318.128
Total 384.333
Juros e ajuste a valor presente (252.356)
Passivo dos arrendamentos 131.977
A taxa média de desconto para ativos arrendados é de 9,4% para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020. 
11. Intangível Contratos Total
Saldo em 31/12/2019 (não auditado) – –
Incorporação 95.711 95.711
Amortização (3.815) (3.815)
Saldo em 31/12/2020 91.896 91.896
Taxa anual de amortização – %
Custo histórico 95.711 95.711
Amortização acumulada (3.815) (3.815)
Contrato de arrendamento adquirido pela Hidrovias do Brasil – Administração 
Portuária Santos S.A. com duração de 25 anos a partir da data de assunção de 
3 de março de 2020 no montante de R$112.500 referente a Outorga e ajuste 
a valor presente no valor de R$19.379, para a movimentação e armazenagem 
de granéis sólidos minerais, especialmente fertilizantes e sais, localizado 
dentro do Porto de Santos. A taxa média de desconto para esses ativos é de 
9,4% para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020. O valor do contrato 
é amortizado com base na vigência do contrato. O quadro abaixo demonstra 
a movimentação da obrigação constituída, por conta da Obrigação junto à 
ANTAQ (Agência Nacional de Transportes Aquáticos): 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 778A-2753-EB58-EEE8.
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… continuação Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A.

Saldo em 31 de dezembro de 2019 –
Constituição (*) 85.685
Ajuste a valor presente (19.379)
Atualização monetária 4.237
Realização do ajuste a valor presente 3.230
Saldo em 31 de dezembro de 2020 73.773
Circulante 18.547
Não circulante 55.226
(*) Valor apresentado líquido da 1ª parcela do contrato de arrendamento 
adiantada em 2019 no valor de R$ 28.125
Cronograma de vencimento Outorga:
Ano
2021 20.105
2022 16.875
2023 16.875
2024 16.875
2025 16.875
Total 87.605
Juros e ajuste a valor presente (13.832)
Passivo dos arrendamentos 73.773
12. Fornecedores 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Fornecedores nacionais 7.102 1.216
Total 7.102 1.216
13. Partes relacionadas – Remuneração do pessoal-chave da Administração: 
A Companhia não realizou pagamentos de remuneração do pessoal-chave da 
Administração no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezem-
bro de 2019. Os valores de partes relacionadas referem-se a transações sob 
condições especificas, definidas internamente pela Companhia. Transações 
entre partes relacionadas envolvendo acionistas controladores: 

Ativos Passivos
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado) (não auditado)
Hidrovias do Brasil 
Vila do Conde S.A 13.037 – (70.249) –

Hidrovias do Brasil S.A. 36 – (1.601) (1.746)
Total 13.073 – (71.850) (1.746)
Circulante (a) 13.073 – (71.850) (1.746)
Não circulante – – – –
(a) Refere-se substancialmente a dois mútuos com a Hidrovias do Brasil Vila 
do Conde S.A, montante de R$ 40.000 e R$ 17.000, ambos com prazo para 
liquidação até 31 de julho de 2021, com cobrança de mora se houver atraso 
no pagamento.
14. Capital social – Em 31 de dezembro de 2020, o capital social é de R$43.905 
(R$43.905 em 31 de dezembro de 2019), representado por 43.904.863 
(43.904.863 em 31 de dezembro de 2019) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. 

31/12/2020
31/12/2019

(não auditado)

Acionistas
Ações 

ordinárias %
Ações 

ordinárias %
Hidrovias do Brasil Holding Norte S.A. 43.904.863 100 43.904.863 100
Total 43.904.863 100 43.904.863 100
Reserva Legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% 
do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para constituição de reserva 
legal, que não pode exceder 20% do capital social. Dividendos: Conforme o 
Estatuto Social, os acionistas têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 1% 
do lucro líquido, ajustado nos termos do inciso I do art. 202 da Lei 6.404/76. 
15. Receita operacional líquida 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Serviços de elevação e operação de cais 44.653 –
Serviços de Armazenagem 1.936 –
Total da receita bruta 46.589 –
ISS (2.352) –
PIS (776) –
COFINS (3.700) –
Subtotal dos impostos (6.828) –
Total da receita líquida 39.761 –
16. Custos e despesas por natureza 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Salários, encargos e benefícios (3.185) (90)
Depreciações e amortizações (8.221) –
Manutenção (2.408) –
Serviços de terceiros (16.834) –
Aluguéis de máquinas e equipamentos (6.393) –
Operacionais e segurança (1.385) –
Outras (despesas) receitas (4.328) (38)
Total (42.754) (128)
Classificados como:
Custo dos serviços prestados (34.883) –
Gerais e administrativas (7.871) (128)
Total (42.754) (128)

17. Resultado financeiro 31/12/2020 31/12/2019
(não auditado)

Receitas:
Rendas de aplicações financeiras 222 63
(-) Pis e Cofins s/ Receita Financeira (10) (3)
Ganhos com investimentos (*) 255 –
Total 467 60
Despesas:
Atualizações monetárias sobre arrendamento 
e Outorga (12.831) –

Mora (2) –
Atualizações monetárias e cambiais (63) –
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF (16) –
Outras (22) –

(12.934) –
Resultado financeiro líquido (12.467) 60
(*) Refere-se rendimento advindo de aplicação no fundo de investimento 
cambial. 
18. Imposto de renda e contribuição social – A tributação sobre o lucro 
compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda 
é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do 
adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 mil, no período de 
12 meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência. O Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os 
encargos de IRPJ e CSLL correntes são calculados com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Com-
panhia nas declarações de imposto de renda, com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal abre margem para interpretações. A Companhia 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. 
em R$ mil 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL (15.460) –
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL à Aliquota Nominal 5.256 –
Ajustes Permanentes:
Doações (102) –
Outros Ajustes:
Impostos diferidos s/ diferenças temporárias não 
reconhecidas (1.837) –

Impostos diferidos s/ prejuízos fiscais não 
reconhecidos (3.317) –

Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Impostos Correntes – –
Impostos Diferidos – –
Alíquota Efetiva 0% 0%
A Companhia não possui histórico de compensações tributárias, dessa forma 
entende-se que o montante ao qual se referem tais prejuízos fiscais e base de 
cálculo negativa de CSLL, bem como ajustes temporários, não sejam passíveis 
de reconhecimento de IRPJ e CSLL diferidos, no montante de R$4.731 mil no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020.
19. Instrumentos financeiros – 19.1. Instrumentos financeiros por cate-
goria – Todas as operações com instrumentos financeiros e derivativos estão 
reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, os valores justos 
estimados dos instrumentos são os mesmos dos valores contabilizados exceto 
para empréstimos e financiamentos, conforme segue: 

31/12/2020 31/12/2019
Ativos (não auditado)
Valor justo por meio do resultado:
Titulos e valores mobiliários Nivel 2 25.359 14.856
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 733 181
Contas a receber Nível 2 3.964 –
Créditos com partes relacionadas Nível 2 13.073 –
Passivos
Passivo pelo custo amortizado:
Fornecedores Nível 2 (7.102) (1.216)
Contas a pagar com partes relacionadas 
– circulante Nível 2 (71.850) (1.746)

Arrendamento a pagar – circulante Nível 2 (5.229) –
Arrendamento a pagar – não circulante Nível 2 (126.248) –
Arrendamento Concessão – circulante Nível 2 (18.547) –
Arrendamento Concessão – não circulante Nível 2 (55.226) –
Nota: A Administração revisa regularmente dados não observáveis significa-
tivos e ajustes de avaliação. Se informações de terceiros, tais como cotações 
de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 

Administração analisa as evidências obtidas para suportar a conclusão de que 
tais avaliações atendem os requisitos contábeis, incluindo o nível de hierarquia 
do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, sempre que possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utili-
zadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 
2: exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
e • Nível 3: para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). 19.2. Critérios, premissas e 
limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado: Os instrumentos 
financeiros da Companhia, segregados entre ativos classificados como valor 
justo por meio do resultado e por custo amortizado, e passivos classificados 
por meio do custo amortizado. São substancialmente remunerados por taxas 
de mercado. Os valores justos desses instrumentos financeiros aproximam-se 
dos valores contábeis em 31 de dezembro de 2020, exceto para empréstimos e 
financiamentos que possuem hedge accounting e estão apresentados a seguir. 

Valor Justo Valor Contábil
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Ativos
(não 

auditado)
(não 

auditado)
Caixa e equivalentes 
de caixa 733 181 733 181

Títulos e valores 
mobiliários Nível 2 25.359 14.856 25.359 14.856

Contas a receber Nível 2 3.964 – 3.964 –
Créditos com partes 
relacionadas Nível 2 31.073 – 31.073 –

Passivos
Fornecedores Nível 2 (7.102) (1.216) (7.102) (1.216)
Contas a pagar com 
partes relacionadas 
– circulante Nível 2 (71.850) – (71.850) –

19.3. Instrumentos financeiros não derivativos: A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando à 
previsibilidade das operações e à minimização de eventuais descasamentos 
que possam trazer volatilidades adicionais às já contempladas no Plano de 
Negócios da Companhia. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Compa-
nhia não efetua operações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer 
outros instrumentos financeiros de risco. 19.4. Gerenciamento de riscos: 
Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os riscos econômico-financeiros 
refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas e 
taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos 
financeiros utilizados pela Companhia. Esses riscos são administrados por 
meio de acompanhamento da Administração, que atua ativamente na gestão 
operacional. A Companhia tem como prática gerir os riscos existentes de 
forma conservadora, essa prática tem como principais objetivos preservar o 
valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o 
bom andamento dos negócios. Os principais riscos financeiros considerados 
pela gestão da Alta Administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de taxa de juros. A seguir apresentamos informações sobre a expo-
sição da Companhia a cada um desses riscos, os objetivos, as práticas e os 
processos para mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de 
capital. Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de crédito: É o risco de a 
Companhia sofrer prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir suas obrigações contratuais, que 

surgem principalmente dos recebíveis originados, em sua grande maioria, por 
clientes recorrentes e por aplicações financeiras. Conforme mencionado em 
nota explicativa nº 6 a Companhia após análise e aplicabilidade das políticas 
de contas a receber não possui perda relevante para suas demonstrações 
financeiras. De forma geral, o direcionamento dos negócios é tratado em 
reuniões de comitê para tomadas de decisão e as aplicações financeiras são 
direcionadas pela Tesouraria da companhia de acordo com a Política estabe-
lecida afim de reduzir o risco financeiro da Companhia. Há acompanhamento 
dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando manter 
os resultados esperados. Quanto aos Instrumentos Financeiros, a Companhia 
esta exposta principalmente em Caixa e Equivalentes de Caixa e Titulos e 
Valores Mobiliarios e portanto restringe a exposição à Instituições Financei-
ras de primeira linha, com classificação “investment grade” pelas agencias 
de risco amplamente aceitas no mercado além de reduzir o risco por meio 
da diversificação das contrapartes. Os valores contábeis dos instrumentos 
financeiros que representam exposição máxima ao risco de crédito nas datas 
das demonstrações financeiras são: 

31/12/2020 31/12/2019
(não auditado)

Caixa e equivalentes de caixa 733 181
Contas a receber 3.964 –
Títulos e valores mobiliários 25.359 14.856
Risco de liquidez: É o risco de que a Companhia possa eventualmente encontrar 
dificuldades em cumprir obrigações associadas a seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem no gerenciamento do 
risco de liquidez é garantir o pagamento das obrigações, motivo pelo qual há o 
objetivo de manter disponibilidade em caixa para cumprimento das obrigações 
de curto prazo, fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para 
cumprir as obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou o risco de prejudicar a reputação da Companhia. 
A Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos a fim 
de cumprir suas obrigações nos prazos acordados. O vencimento baseia-se 
na data mais recente em que a Companhia possue as respectivas obrigações: 
Risco de Liquidez 31/12/2020

Próximos 
12 meses

Entre 13 e 
24 meses

Entre 25 e 
36 meses

37 meses 
em diante

Fornecedores (Nota 11) 7.102 – – –
Arrendamento a pagar 5.229 10.773 9.904 106.071
Arrendamento concessão 18.547 14.105 12.895 28.226
Risco de taxa de juros: Valor contábil dos instrumentos financeiros que repre-
sentam a exposição ao risco de taxas de juros: 
Risco de Taxa de Juros 31/12/2020 31/12/2019

(não auditado)
Ativos:
Títulos e valores mobiliários 25.359 14.856
Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos 
principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, 
basicamente representados por variação das taxas de câmbio e de juros. 
Variação das taxas de juros e taxas de câmbio: Para verificar a sensibilidade 
dos indexadores nos investimentos aos quais a Companhia estava exposta na 
data-base 31 de dezembro de 2020, foram definidos três cenários diferentes. 
A Companhia preparou 3 cenários de análise de sensibilidade. O cenário I 
considera as taxas de juros futuros observadas na data base das informações 
contábeis intermediárias e os cenários II e III consideram redução de 25% e 
50% respectivamente, na variável de risco considerada. A data-base utilizada da 
carteira foi 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019, projetando os 
índices para um ano e verificando a respectiva sensibilidade em cada cenário. 
As tabelas abaixo indicam os índices considerados para a análise de viabilidade 
e o efeito desta no resultado. 

Variação das Taxas de Juros Taxa Estimada

Instrumentos financeiros Risco Taxa
Cenário 

Provável
Cenário 

Possível
Cenário 
Remoto

Saldo em 
31/12/2020

Cenário 
Provável

Cenário 
Possível

Cenário 
Remoto

25% 50%
Títulos e valores mobiliários CDI 1,90% 2,15% 1,61% 1,07% 3.104 8 (9) (26)
Títulos e valores mobiliários Variação Cambial – Ptax 800 5,1967 5,0900 3,8175 2,5450 (22.255) 457 5.906 11.356
Total (19.151) 465 5.897 11.330

19.5. Gestão de capital: A política da Administração da Companhia é manter 
uma sólida estrutura de capital para manter a confiança dos investidores, 
credores e clientes de mercado, mantendo o desenvolvimento futuro do 
negócio. A Administração da Companhia procura manter um equilíbrio entre 
os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de alavancagem 
financeira (empréstimos) e as vantagens e a segurança proporcionadas por 
uma posição de capital equilibrada. A dívida da Companhia para a relação do 
patrimônio líquido final de 31 de dezembro de 2020 e em 31 de dezembro de 
2019 é apresentada a seguir: 

31/12/2020 31/12/2019
(não auditado)

Total dos passivos circulante e não circulante (287.938) (3.010)
Caixa e equivalentes de caixa 733 181
Títulos e valores mobiliários 25.359 14.856
(Insuficiência) sobra líquida de caixa (261.846) 12.027
Patrimônio líquido 28.377 43.837
Relação entre patrimônio e a (Insuficiência) 
sobra líquida de caixa (11%) 364%

20. Seguros – A Companhia mantém a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos visando cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de suas atividades envolvendo as suas instalações 
operacionais, também, para os riscos de engenharia e obras dos projetos, 
responsabilidade civil e danos materiais. A importância segurada em 31 de 
dezembro 2020 e de 2019 é como segue: 

31/12/2020 31/12/2019
Riscos Operacionais (não auditado)
Operador portuário 150.000 –
Danos materiais 175.872 –
Risco de engenharia 160.183 –
Responsabilidade civil de obras 30.000 –

516.055 –
21. Itens que não afetam caixa – Durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020 o montante de R$ 419 refere-se respectivamente a fornecedores para 
aquisição de imobilizados, R$219.094 referente a arrendamento outorga para 
aquisição de ativos não afetaram o caixa. 22. Eventos subsequentes – Não 
houve evento subsequente até a data de divulgação desta demonstração 
financeira. 

 André Kinjo Kubota – Diretor Ricardo Luiz Cerqueira – Diretor
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MINNOR – GESTÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA.
CNPJ/MF nº 35.706.701/0001-25 - NIRE nº 35.23.57.47.113

TRANSFORMAÇÃO DE TIPO SOCIETÁRIO DA SOCIEDADE
Instrumento Particular de Transformação de Tipo Societário da Sociedade MINNOR – Gestão e Participação Ltda., na forma abaixo: Pelo presente 
instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: Mauricio Pereira Gachet, brasileiro, solteiro, empresário, RG nº 44.653.590-4, com 
data de expedição 11/12/2015, CPF nº 372.154.728-41, residente e domiciliado em Rua Chinigua, nº 261, apto. 31, bloco B, Campo Limpo, São Paulo-SP, 
CEP: 05736-100; e Amanda Chaparro Brandão, brasileira, solteira, advogada, RG nº 35.451.144-0, com data de expedição 26/01/2021, CPF/MF nº 
344.533.438-25, residente e domiciliada na Rua Prof. Fonseca Lessa, 474, Parque Santa Madalena, São Paulo-SP, CEP: 03983-210. Únicos sócios da 
sociedade limitada, sob o nome MINNOR – Gestão e Participação Ltda., com sede na Av. Queiroz Filho, 1.560, Cj. 310 – Torre Rouxinol, Vila Hamburguesa, 
SP/SP, CEP 05319-000, devidamente registrada na JUCESP sob o NIRE 35.23.57.47.113 e CNPJ nº 35.706.701/0001-25. Resolvem de comum acordo 
realizar a presente Transformação de Tipo Jurídico Societário da MINNOR – Gestão e Participação Ltda., nos moldes e disposições descritas abaixo: 
1. Transformação do Tipo Jurídico Societário - Os sócios resolvem por bem, transformar o tipo jurídico/societário da Sociedade Limitada para Sociedade 
Anônima. 2. Alteração da Denominação Social: Em cumprimento às exigências legais, as partes decidem alterar a denominação social, que passa a ser 
conhecida como “MINNOR – Gestão e Participação S.A.”. 3. Eleição da Diretoria - Em razão da alteração do tipo jurídico societário de Sociedade 
Limitada para Sociedade Anônima, as partes, para administração, orientação e direção da sociedade, resolvem eleger como membro da Diretoria, para 
um mandato de 3 anos, o Sr. Mauricio Pereira Gachet, acima qualificado, para os cargos de Diretor-Presidente e Diretor Financeiro, compondo a Diretoria 
de apenas 1 integrante, em consonância ao artigo 143 da Lei 6.404/76, o qual representará a sociedade ativa e passivamente. O Diretor ora eleito declarar, 
para fins do disposto no §1º do Artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estar incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a 
atividade mercantil, o qual tomará posse mediante assinatura do respectivo termo de posse no Livro de Atas de Reunião da Diretoria, na forma e no prazo 
do Artigo 149, §1º da Lei nº 6.404/76. 4. Estatuto Social - Por fim, resta aprovada a redação do Estatuto Social da Sociedade Anônima, constante no 
Anexo II, o qual é parte integrante e que passa doravante a reger a Sociedade. São Paulo, 13/04/2022. Declaração de Desimpedimento: Mauricio 
Pereira Gachet - Diretor-Presidente e Diretor Financeiro Eleito. Acionistas: Mauricio Pereira Gachet, Amanda Chaparro Brandão. Visto do Advogado: 
Amanda Chaparro Brandão - OAB/SP: 375.866. JUCESP - 228.426/22-4, NIRE 3530059178-0 em 05/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária 
Geral. Anexo II - “MINNOR – Gestão e Participação S.A.” - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª - A Companhia tem 
a denominação de MINNOR – Gestão e Participação S.A., sendo uma sociedade anônima de capital fechado e se regerá por este Estatuto Social e leis 
aplicáveis a sua espécie. Cláusula 2ª - A Companhia terá sua sede no seguinte Av. Queiroz Filho, 1.560, Cj. 310 – Torre Rouxinol, Vila Hamburguesa, São 
Paulo/SP, CEP 05319-000, podendo, a critério dos acionistas, instalar e encerrar filiais, escritórios, sucursais e subsidiárias, em qualquer localidade do 
território nacional ou do exterior. Cláusula 3ª - A Sociedade tem como objeto: Compra e venda de bens e imóveis próprios - CNAE 68.10-2/01; Locação 
e administração de bens e imóveis próprios - CNAE 68.10-2/02; Gestão e locação de bens próprios e de terceiros - CNAE 68.22-6/00; e Participação em 
quaisquer outras sociedades como sócia, acionista ou quotista - CNAE 64.63-8/00. Cláusula 4ª - A Companhia iniciou suas atividades em 03/12/2019 e 
seu prazo de duração é indeterminado. §1º: A Sociedade poderá além dos casos previstos em lei, ser dissolvida por simples consenso entre os acionistas. 
§2º: Na hipótese de ser deliberada a dissolução da Sociedade, os acionistas farão levantar na época dos fatos, um balanço especial de encerramento 
sendo certo que após pagas as dívidas existentes, o saldo partível será dividido entre os acionistas na proporção de suas respectivas ações.  Capítulo II 
- Do Capital Social e das Ações: Cláusula 5ª - O capital social poderá ser formado com contribuições em moeda corrente nacional ou em qualquer 
espécie de bens suscetíveis de avaliação em moeda corrente nacional. Cláusula 6ª - No caso de bens suscetíveis de avaliação em moeda corrente 
nacional, a mesma será efetuada por 03 (três) peritos ou por empresa especializada. Cláusula 7ª - O capital social é de R$ 1.000,00 (mil reais), representados 
por 1.000,00 (mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e com valor unitário de emissão de R$ 1,00 (um real), totalmente subscritas e integralizadas 
pelos acionistas em moeda corrente nacional. §1º: Cada ação ordinária nominativa corresponde um voto na Assembleia Geral, de conformidade com o 
artigo 110 da Lei nº 6.404/76. §2º: No caso de aumento de capital, os acionistas terão o prazo de 30 dias para exercer o direito de preferência, sendo que 
o acionista pode ceder o seu direito de preferência. §3º: As futuras transferências de ações poderão também ser formalizadas apenas no Livro de 
Transferência de Ações nominativas, livro este que ficará na sede da empresa. Cláusula 8ª - A Companhia poderá emitir certidão dos assentamentos nos 
livros de Registro de ações nominativas e Transferências de ações nominativas, nos termos do §1º do artigo 100 da Lei 6.404/76, ou emitir Ata apresentando 
a composição acionária da sociedade em determinada data. Cláusula 9ª - O acionista que pretender transferir suas ações, deverá expressamente comunicar 
o fato ao Diretor, apresentando as condições da negociação para que os demais acionistas possam exercer o direito de preferência dentro do prazo de 
30 (trinta) dias. Decorrido esse prazo sem que haja sido exercido o direito de preferência, as ações poderão ser livremente transferidas, inclusive para não 
acionistas. § Único: A alienação de ações entre descendentes e ascendentes é livre, e independe do cumprimento das formalidades prescritas neste 
artigo. Cláusula 10ª - A limitação de circulação, contida no artigo anterior, somente se aplicará ao acionista que assim concordar, mediante averbação no 
livro de Registro de Ações nominativas, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 36 da Lei 6.404/76. Capítulo III - Da Administração da Sociedade, 
Da Assembleia Geral e Da Diretoria e suas Atribuições: Cláusula 11ª - São órgãos sociais: (a) a Assembleia Geral; (b) a Diretoria; (c) O Conselho 
Fiscal. Cláusula 12ª - As Assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: a) obrigatoriamente, uma vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes 
ao encerramento de cada exercício social; b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem, com observância dos preceitos 
legais. Cláusula 13ª - As Assembleias gerais de acionistas serão convocadas conforme determina a Lei e será presidida e secretariada por quem os 
acionistas presentes escolherem. Cláusula 14ª - A AGO terá por objeto: (a) Tomar as contas da Diretoria, discutir e votar as demonstrações financeiras; 
(b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (c) eleger os membros da Diretoria e os membros do conselho 
fiscal, quando for o caso. Cláusula 15ª - Os Diretores devem comunicar, até um mês antes da data marcada para a realização da AGO, que se acham à 
disposição dos acionistas: (a) cópia das demonstrações financeiras; (b) parecer do Conselho Fiscal, se houver; (c) demais documentos pertinentes a 
assuntos incluídos na ordem do dia. Cláusula 16ª - A administração da Sociedade compete ao diretor, em conjunto ou separadamente, com as atribuições 
estabelecidas pelo presente Estatuto Social. Cláusula 17ª - Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos correspondentes 
termos, permanecendo nos respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Cláusula 18ª - A Assembleia Geral de Acionistas deverá fixar e 
distribuir a remuneração dos Diretores. Cláusula 19ª - Os Diretores poderão abrir mão da remuneração pelo exercício do cargo. Cláusula 20ª - A diretoria 
será composta de 2 (dois) membros, Diretor-Presidente e Diretor Financeiro, que poderão ser acionistas ou não, residentes no país. Cláusula 21ª - O 
mandato da Diretoria será de 03 (três) anos, admitida a reeleição da totalidade de seus membros. Cláusula 22ª - No caso de vacância de algum cargo da 
Diretoria, o Diretor remanescente ocupará o cargo vago até nova eleição. Cláusula 23ª - São atribuições do Diretor-Presidente: 1) Fixar a orientação geral 
dos negócios da Sociedade; 2) Convocar a Assembleia Geral de Acionistas; 3) Aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administração da 
Sociedade e submetê-los à Assembleia Geral de Acionistas; 4) Representação da sociedade em outras da qual a mesma seja sócia; 5) Representação 
ativa e passiva da sociedade, em juízo ou fora dele; e 6) Praticar todos os atos de gestão e administração necessários para o bom andamento dos negócios 
do grupo. Cláusula 24ª - São atribuições do Diretor Financeiro: 1) Gestão do movimento financeiro da Sociedade; 2) Aprovar as demonstrações financeiras; 
e 3) Elaborar o relatório da Administração da Sociedade. Cláusula 25ª - O Diretor-Presidente ou o Diretor Financeiro, isoladamente, poderão outorgar 
procuração, pública ou particular, a terceiros, inclusive a menor emancipado, conferindo poderes amplos gerais e ilimitados, para representar a Sociedade 
perante instituições financeiras e também perante a qualquer órgão público ou privado. Cláusula 26ª - Na hipótese de alienação, compra, venda, locação, 
arrendamento, permissão, cessão da propriedade do uso ou de qualquer outro benefício e criação de quaisquer ônus ou gravames sobre bens móveis e 
imóveis da sociedade será obrigatória a assinatura de todos os Diretores da Companhia, precedida da competente autorização de acionistas representando 
70% (setenta por cento) do capital social, sob pena de nulidade. Cláusula 27ª - A Diretoria, através da aprovação expressa de todos os acionistas, 
devidamente formalizada em ata de reunião, com especificação da operação envolvida, poderá prestar quaisquer tipos de aval ou garantia, inclusive para 
terceiros (pessoa física ou jurídica) junto às instituições financeiras e quaisquer outros órgãos, envolvendo os bens imóveis da sociedade. § Único - No 
caso de obtenção de empréstimo ou financiamento para a própria Sociedade, será obrigatória a assinatura do Diretor-Presidente, que assinará isoladamente 
pela Sociedade, facultada outorga de procuração nos termos do artigo 28 deste estatuto. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal - Cláusula 28ª - A Sociedade 
poderá ter um Conselho Fiscal a critério de seus acionistas, não permanente, atuando somente nos exercícios sociais em que os acionistas solicitarem a 
sua instalação. Cláusula 29ª - O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes, com as atribuições previstas 
em lei. Cláusula 30ª - O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 30% (trinta por cento) 
das ações com direito a voto. Cláusula 31ª - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, ainda que a matéria não conste da ordem do dia, poderá 
ser formulado em qualquer Assembleia Geral, que elegerá os seus membros. Cláusula 32ª - O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará 
na primeira AGO após a sua instalação. Capítulo V - Do Exercício Social, Do Balanço, Dos Lucros e Dividendos. Cláusula 33ª - O exercício social 
coincidirá com o ano civil. Cláusula 34ª - Ao fim de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as seguintes demonstrações financeiras: (a) Balanço 
Patrimonial; (b) demonstrações dos lucros ou prejuízos acumulados; (c) demonstração do resultado do exercício; (d) demonstração do fluxo de caixa. 
Cláusula 35ª - A Diretoria apresentará à AGO proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício, obedecidos os dispositivos legais. 
Cláusula 36ª - A Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, poderá deliberar sobre a retenção de lucros com base em justificativa prevista em orçamento 
por ela aprovado. Cláusula 37ª - O orçamento poderá ser aprovado pela AGO que deliberar sobre o balanço do exercício e revisado anualmente, quando 
tiver duração superior a um exercício social. Cláusula 38ª - Os acionistas terão direito a dividendos, de acordo com o fechamento contábil mensal da 
Sociedade. Cláusula 39ª - Os dividendos não reclamados dentro de 5 (cinco) anos, a contar da data do anúncio de seu pagamento, prescreverão em 
favor da sociedade, desde que aprovado por pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos acionistas. Cláusula 40ª - Poderão ser levantados Balanços 
Intermediários, ficando a Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, autorizada a distribuir dividendos antecipados. Cláusula 41ª - Por deliberação 
dos Diretores e, observadas as disposições legais aplicáveis, a Sociedade poderá pagar aos seus acionistas juros sobre o capital próprio. Capítulo VI - Da 
Liquidação - Cláusula 42ª - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral de Acionistas determinar o 
modo da liquidação e indicar o liquidante. Cláusula 43ª - Liquidado o passivo, o ativo remanescente será distribuído aos acionistas na forma determinada 
em lei. Capítulo VII - Das Disposições Gerais - Cláusula 44ª - Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei nº 6.404/1976 e pelas demais 
Leis aplicáveis, e o seu foro será aquele da sede e local da Companhia.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 778A-2753-EB58-EEE8.
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